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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
A discussão sobre direitos humanos das mulheres 

suscita uma série de questões, a começar pela própria 
expressão “direitos humanos das mulheres”. Por que 
utilizá-la se a noção de direitos humanos já, supostamente, 
contempla a todos? Esta é, sem dúvida, uma primeira 
pergunta a ser respondida. Os direitos humanos estão 
incluídos em um contexto histórico de reconhecimento de 
direitos a partir da natureza humana, ou seja, todo ser 
humano seria sujeito de direitos pelas características de sua 
própria natureza. Os direitos humanos estariam, assim, 
ancorados na noção de dignidade humana e deveriam ser 
entendidos como universais: abrangeriam todas as pessoas 
e seriam passíveis de acolhimento subjetivo.  

A Declaração dos Direitos Humanos é uma resposta 
direta aos horrores da Segunda Guerra Mundial e, 
sobretudo, ao holocausto. Nesse contexto surgiu como 
uma resposta da brutal violência cometida pelo Estado 
alemão contra minorias sociais estigmatizadas. Essa 
violência havia ocorrido no espaço público, ou seja, na 
arena pública de debate, aonde se fazia a política. Os 
direitos humanos inicialmente cobriam, portanto, todas as 
violências ocorridas no espaço público contra um possível 
segmento de pessoas. Ao longo do tempo, essa noção de 
direitos humanos foi se alargando e garantindo a proteção 
de aspectos específicos, tais como os direitos à educação e 
à saúde.  

É nesse momento que os direitos humanos começam 
a ser analisados a partir das relações de gênero, ou seja, a 
partir da compreensão de que vivemos em uma sociedade 
que estabelece uma hierarquia de gêneros, privilegiando os 



8 

homens. Os direitos humanos inicialmente garantiam a 
proteção irrestrita à vida privada, mas muitas violações 
infligidas contras às mulheres ocorrem ainda hoje no 
âmbito privado familiar. Utilizando a justificativa da 
proteção à vida privada, muitas violações contra as 
mulheres permaneciam impunes. O movimento feminista 
denuncia, então, esta situação e aponta que os Estados 
devem proteger todas as vidas, inclusive no espaço 
privado. Há, com isso, uma redefinição do que é o espaço 
público e privado e do alcance do Estado quanto a esses 
espaços.  

Houve, portanto, o reconhecimento de que a 
interpretação dos direitos humanos que se fazia era 
também atravessada pelas relações de gênero 
estabelecidas estruturalmente na sociedade e que existiam 
especificidades que acometiam sobretudo às mulheres, em 
razão da discriminação de gênero, deixando-as vulneráveis, 
tal como a violência doméstica e as violações sexuais e 
reprodutivas. Por isso a necessidade de se estabelecer os 
direitos humanos das mulheres, indicando que, agora, os 
Estados seriam responsáveis pela dignidade de todas as 
mulheres naquilo que lhes diferenciava. 

Desta forma as mulheres tiveram um grande desafio 
no âmbito da Organização das Nações Unidas, tendo de 
empreender extensivos debates e embates para que se 
reconhecessem os direitos humanos das mulheres. Como 
afirma Jelin (1994), as mulheres tiveram “uma participação 
ativa na redefinição permanente do próprio conceito de 
direitos humanos que permitia completar a tarefa de 
superar o enquadramento masculino original que lhe deu 
origem sem que isso signifique abandonar os ideais de 
liberdade e igualdade que o inspiram” (1994, p.149). 

Este livro apresenta a luta histórica do 
estabelecimento dos direitos humanos das mulheres e 
como a centralidade da discussão sobre a violência contra 
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as mulheres foi o seu fio condutor. A violência contra as 
mulheres é uma especificidade da violação dos direitos 
humanos das mulheres e sua raiz está na discriminação de 
gênero. O enquadramento legal dessa questão na 
ordenação jurídica dos países está de acordo com os 
principais tratados internacionais do tema. As convenções 
internacionais são, portanto, um importante instrumento 
de pressão para elaboração de leis e políticas públicas de 
proteção às mulheres. Na América Latina a maioria dos 
países conta com leis de combate à violência contra a 
mulher. Entretanto, muitas vezes as leis cobrem apenas a 
violência doméstica, como é o caso do Brasil. Pretende-se 
chamar a atenção para o fato da necessidade de 
estabelecermos leis de ampla cobertura à violência contra 
as mulheres, que não seja restrita apenas à violência 
doméstica, mas também à violência baseada em gênero na 
escola, por exemplo, pois tanto as profissionais da 
educação quanto as estudantes devem ter garantidos os 
seus direitos de viver uma vida plena e sem violência.  

Este livro foi construído a partir da tese de doutorado 
“Violência Baseada em Gênero na Escola: análise a partir de 
texto jornalísticos” defendida no Programa de Educação 
Escolar na UNESP de Araraquara, financiada pelo CNPq. Na 
Introdução (Capítulo 1) discutimos sobre igualdade de 
gênero no Brasil e na América Latina, a partir de alguns 
dados e conceitos fundamentais, tais como 
empoderamento e justiça de gênero. No Capítulo 2, 
“Direitos Humanos das Mulheres”, tratamos da violência 
contra a mulher a partir das promulgações de tratados 
internacionais e de leis nacionais. Optamos por fazer um 
levantamento histórico das principais conferências no 
âmbito das Nações Unidas, passando pela promulgação da 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher (CEDAW, 1979) e pelo 
estabelecimento dos direitos humanos das mulheres em 
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1993, até a criação da ONU Mulheres. No Capítulo 3 nos 
aprofundamos no escrutínio dessa Convenção, adotada 
pela ONU em 1979 e complementada pelo Protocolo 
Facultativo, em 1999. Escolhemos esse documento por ser 
o principal tratado de abrangência universal. No Capítulo 4, 
“Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
Contra a Mulher” (Convenção de Belém do Pará), adotada 
pela OEA em 1994, explanamos sobre a sua promulgação, 
bem como sobre os avanços que traz na compreensão e 
descrição da violência contra as mulheres. Escolhemos este 
documento por ser de abrangência regional e por ser o 
primeiro tratado no mundo que aborda especificamente a 
violência contra a mulher chegando ao Capítulo 5, “Leis 
brasileiras contra a violência de gênero”, em que 
abordamos a Lei Maria da Penha (1996) e a Lei do 
Feminicídio (2015), no contexto do Brasil, antes de 
tecermos as “Considerações Finais”, no Capítulo 6. 

Esperamos, enfim, que este livro seja uma 
contribuição no combate à violência de gênero, no sentido 
de ser um instrumento para educadoras e educadores, bem 
como para a sociedade em geral, na compreensão da 
importância dos direitos humanos das mulheres e dos 
meios necessários para garantir seu devido cumprimento. 
Esperamos também que esta discussão proporcione 
subsídios para a pressão por leis que assegurem vidas 
dignas às mulheres e garantam sua segurança em todos os 
espaços, inclusive nos espaços públicos, como as escolas. 
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Capítulo 1 - Introdução 
 
 
 
A igualdade de gênero é uma meta a ser alcançada 

necessária à consolidação de uma sociedade justa. Esse 
objetivo vem ganhando cada vez mais espaço em diversas 
instâncias: no ativismo, nos estudos teóricos, na 
promulgação de leis e tratados internacionais e nas 
políticas públicas. A partir da segunda metade do século XX 
as mulheres conquistaram significativos avanços tanto no 
reconhecimento dos seus direitos, quanto na autonomia e 
no empoderamento.  

O reconhecimento da igualdade na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (ONU, 1948), a promulgação da 
Convenção para Eliminar todas as Formas de Discriminação 
(CEDAW, 1979) e o reconhecimento dos direitos humanos das 
mulheres na Declaração de Viena (1993) são marcos legais 
internacionais que dão suporte à justiça de gênero. Na 
América Latina e Caribe contamos com a Convenção 
Americana de Direitos Humanos (OEA, 1969) e a Convenção 
para Prevenir, Punir e Eliminar toda Forma de Violência contra 
a Mulher (OEA, 1994), esse último se constituindo como um 
instrumento inovador que prevê a garantia de uma vida digna 
para as mulheres. O Brasil é signatário de todos esses 
tratados, além de ter a garantia pela igualdade referendada na 
Constituição de 1988. A justiça de gênero é, portanto, 
amplamente difundida nos termos vinculantes internacionais 
e legais nacionais, além de ser um Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável1: “Objetivo 5. Alcançar a 

                                                 
1 Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável fazem parte de Agenda 

2030, que se trata de um plano de ação de 2015 até 2030 para as 
pessoas, o planeta e a prosperidade. Um conjunto de 17 objetivos e 169 
metas fazem parte da Agenda. Estão listados dentre os objetivos: 
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igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 
meninas. ” (ONU, p. 18, 2015). 

A organização das mulheres em prol da igualdade de 
gênero é uma tendência observada no mundo desde o 
século XX. Essa tendência global defende padrões 
minimamente aceitáveis nas relações entre os gêneros, por 
meio da luta pelos direitos reprodutivos, pela proteção da 
violência de gênero, pelo controle das decisões 
reprodutivas e pela recusa da dependência financeira em 
relação aos homens. Essas lutas se fundamentam nas 
demandas por integridade física e segurança e fornecem 
um guia de padrões básicos de justiça de gênero, sem 
propor acordos específicos para uma cultura ou país 
(GOETZ, 2007). 

Para Goetz (2007) esses padrões básicos fornecem a 
conceituação de justiça de gênero como sendo o fim das 
desigualdades entre homens e mulheres e a tomada de 
medidas para reparar as desvantagens que levam à 
subordinação das mulheres frente aos homens e essas 
desigualdades podem ser de diversas ordens, como a 
distribuição de recursos, o acesso às oportunidades, o 
desenvolvimento da autonomia pessoal e a capacidade de 
decidir sobre sua própria vida. A autora também afirma que 
a justiça de gênero implica que sejam garantidas às 
mulheres a prestação de contas por quem detém o poder – 
seja no lar, na comunidade ou no Estado – sobre ações que 
limitem o acesso das mulheres aos recursos e a capacidade 
de tomada de decisões e também a garantia de que estas 
ações possam ser prevenidas e punidas.  

                                                 
erradicar a pobreza e a fome; construir sociedades pacíficas, justas e 
inclusivas; proteger os direitos humanos e a igualdade de gênero e o 
empoderamento das mulheres e meninas e assegurar a proteção 
duradoura do planeta e seus recursos. A Agenda 2030 foi adotada na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável – 
Rio +20 por consenso pelos países membros.  
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Muitas vezes, o uso do termo “empoderamento das 
mulheres” é similar ao termo “justiça de gênero”, porém esse 
último agrega um elemento de compensação e restituição 
que nem sempre está presente no primeiro (GOETZ, 2007). 
Empoderamento das mulheres foi uma expressão 
consolidada nas Conferências Internacionais do Cairo/94 e 
Beijing/95, a partir da pressão de movimentos feministas e se 
relaciona com a ampliação das capacidades individuais e com 
o acesso às fontes de poder. O termo é derivado do inglês 
“empowerment” e denota o processo de ganhar poder para 
defender seus direitos, ampliar autoconfiança e autoestima e 
exercer o controle das relações pessoais e sociais. A palavra 
empoderamento contém a palavra poder, elaborada de 
forma proposital para dar ênfase nas relações e na 
importância em acessar o poder para gerenciar a própria 
autonomia (ALVES; CORRÊA, 2009). 

A justiça de gênero e o empoderamento das mulheres 
têm sido incorporadas nos preceitos de uma sociedade 
igualitária e de fato temos visto avanços em decorrência 
dos esforços mobilizados pelas mulheres, que estão 
alterando a lógica de dominação masculina e a 
desigualdade nas relações entre os gêneros, tanto nas 
esferas privadas quanto nas públicas (ALVES; CORRÊA, 
2009). Segundo Bárcena (2010) dentre os principais 
avanços vistos na América Latina e Caribe podemos 
destacar o acesso à educação, a adoção de marcos legais 
igualitários, a construção e o fortalecimento de 
mecanismos para o desenvolvimento das mulheres, o 
desenho de planos e programas para a igualdade de gênero 
com ênfase no setor social e sanções de leis contra a 
violência de gênero. É preciso ressaltar também a 
transformação dos padrões de conjugalidade e família, a 
separação entre a vivência da sexualidade e a reprodução, 
com impactos cruciais sobre a fecundidade. Alves e Corrêa 
(2009) afirmam que os avanços legislativos e de políticas 
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públicas no Brasil contribuíram para a redução da 
desigualdade de gênero e são resultados da capacidade de 
mobilização das mulheres, tais como o acesso integral à 
educação, o acesso aos empregos e a consequente 
autonomia financeira. São conquistas recentes quando 
pensamos em termos históricos, mas que representam 
substanciais avanços para a vida das mulheres. 

Os avanços com relação ao acesso à educação na 
América Latina e Caribe são expressivos: 5 dos 24 países da 
região – Barbados, Cuba, Bahamas, Jamaica e Brasil – 
erradicaram a desigualdade de gênero com relação ao 
acesso educacional. Em 2006 o Brasil estava na posição 74ª 
posição nesse subitem e passou para 1ª em 2017. Os dados 
contabilizados envolvem a taxa de alfabetização e 
matrículas na educação infantil, fundamental, média e na 
graduação. (SCHWAB, 2017). Segundo o Censo Escolar de 
2017 das 48,6 milhões de matrículas da Educação Básica 
49,1% são de mulheres, indicando o equilíbrio de gênero no 
acesso à educação básica, que se repete também na 
educação superior. Segundo o Censo da Educação Superior 
de 2016, as mulheres representam 57,2% dos estudantes 
matriculados em cursos de graduação. 

Tais avanços merecem ser comemorados, entretanto, 
a erradicação do hiato de gênero em algumas áreas e a 
promulgação dos direitos das mulheres não se traduziram 
na eliminação de uma cultura machista que discrimina as 
mulheres. Segundo Bárcena (2010) no caminho percorrido 
pela aquisição dos direitos das mulheres há uma mescla de 
avanços acelerados e resistência, não se observando um 
avanço linear, mas sim altos e baixos, barreiras e desvios. O 
acesso educacional das mulheres, por exemplo, não se 
traduziu no equivalente aumento da empregabilidade, na 
qualidade dos empregos e na equidade salarial. Bárcena 
(2010) aponta que em todos os países da América Latina e 
Caribe um maior nível educacional não se reflete na 
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redução das diferenças salariais. Além disso, considerar 
somente o acesso educacional, ou seja, taxas de matrículas, 
“deixa escapar importantes dimensões da complexa 
estrutura de desigualdades que define e é definida pela 
educação nacional. ” (ROSEMBERG; MADSEN, 2011, p. 391). 
Portanto, não é possível considerar erradicada a 
discriminação de gênero na educação somente a partir das 
taxas de matrícula, uma vez que a desigualdade assume 
diferentes formas, como por exemplo a violência de gênero 
que ocorre no ambiente escolar, a sub-representação de 
mulheres em cargos de direção, infraestruturas escolares 
inadequadas e as representações distorcidas em livros 
escolares (UNESCO, 2018). 

É importante garantir iguais oportunidades 
educacionais para homens e mulheres, tanto no acesso 
quanto nos resultados de aprendizagem, mas somente 
esses dados são insuficientes para alcançar a igualdade de 
gênero na educação. A Unesco (2018) aponta mais cinco 
indicadores: “normas, valores e atitudes de gênero (muitos 
dos quais podem ser influenciados pela educação); 
instituições à parte do sistema educacional; leis e políticas 
dos sistemas educacionais; distribuição de recursos; e 
práticas de ensino e aprendizagem. ” (UNESCO, 2018, p. 12). 

Para que se alcance a igualdade substancial tanto na 
educação quanto na sociedade em geral é preciso levar em 
conta temas chaves como o trabalho remunerado e não 
remunerado, o uso do tempo, a pobreza, a violência de 
gênero, a participação das mulheres nas instâncias de 
poder, a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos. Estes 
pontos expressam não somente a diferença entre os sexos, 
mas medem aspectos estratégicos relativos à autonomia 
das mulheres (BÁRCENA, 2010). 

“A autonomia das mulheres na vida privada e pública 
é fundamental para garantir o exercício de seus direitos 
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humanos. ” (BÁRCENA, p. 38, 2010, tradução livre)2. A 
geração de recursos próprios, ou seja, autonomia 
econômica, o controle sobre o próprio corpo, ou seja, a 
autonomia física e a plena participação nas decisões que 
afetam sua vida e a coletividade, ou seja, a autonomia nas 
tomadas de decisões são os pilares da igualdade de gênero 
e de uma sociedade igualitária (BÁRCENA, 2010). Esses três 
aspectos se complementam e se entrecruzam na análise da 
autonomia das mulheres, assim como impactam de forma 
profunda a vida das mulheres, gerando sérias 
consequências, inclusive para as futuras gerações. 

A América Latina e Caribe é extremamente desigual 
em muitos aspectos, porém, a desigualdade de gênero é o 
único que persiste em todos os países da região, para além 
de suas características particulares. O Brasil ocupa a 90ª 
posição dentre 144 países no ranking sobre igualdade de 
gênero, e esse dado é acentuado pela disparidade no 
acesso às decisões de poder, ou seja, representatividade 
política (SCHWAB, 2017). Nesse mesmo ranking o Brasil 
ocupa a 110ª posição em empoderamento político. No 
ranking mundial de participação política, o Brasil ocupa a 
posição 167ª em participação de mulheres no executivo e 
154ª de participação de mulheres no legislativo, de um total 
de 174 países, sendo uma das representações mais baixas 
da América Latina e Caribe, atrás somente do Haiti e Belize 
(ONU Mujeres, 2017). Esses dados apontam que a estrutura 
de poder político favorece os homens e dificulta a 
representação das mulheres na política e nas decisões de 
poder que podem impactar a vida das pessoas diretamente, 
sendo, portanto, um indicativo da falta de autonomia nas 

                                                 
2 “La autonomía de las mujeres en la vida privada y pública es 

fundamental para garantizar el ejercicio de sus derechos humanos.” 
(BÁRCENA, p. 38, 2010). 
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tomadas de decisões públicas e, por consequência, 
influenciam a falta de autonomia na vida privada.  

Segundo Bárcena (2010) a autonomia é alcançada 
mediante o exercício do poder e a capacidade de tomar 
decisões sobre a própria vida e tem estreita relação com a 
capacidade de decidir sobre a vida sexual, a integridade 
física e a renda. Para sair da pobreza e ter autonomia 
financeira as mulheres precisam de autonomia física, de 
uma vida livre de qualquer tipo de violência, necessitam 
exercer controle sobre os bens materiais e precisam de 
recursos para combater as ideologias e crenças que 
sustentam a discriminação. A autonomia física geralmente 
esbarra no respeito ao corpo e à sexualidade, 
especialmente na dimensão reprodutiva (BÁRCENA, 2010). 
Na autonomia física os indicadores categóricos são a 
mortalidade materna, que está associada a falta de atenção 
médica, a criminalização do aborto e a maternidade de 
mulheres adolescentes. Esta última pode se converter em 
projeto de vida quando outras alternativas são inacessíveis 
tais como bons empregos e aprimoramento educacional, 
aprofundando a pobreza e o ciclo de desigualdade.  

Com relação a autonomia econômica os seguintes 
indicadores da desigualdade de gênero podem ser 
elencados: baixas remunerações das mulheres comparadas 
com as dos homens, informalidade e precarização dos 
trabalhos implicando em baixa segurança, piores salários e 
menos acesso aos serviços sociais, além de mais tempo 
dedicado aos trabalhos doméstico e de cuidados de 
crianças, idosos e enfermos. Em estudo realizado em 2016, 
a Organização Internacional do Trabalho afirmou que se as 
tendências atuais prevalecerem, levará 70 anos para que 
não exista mais a disparidade salarial entre os gêneros. 

A autonomia e o empoderamento das mulheres é 
também um processo de libertação da dominação 
masculina. Não é raro ver que a subjugação das mulheres 
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aos homens muitas vezes é expressada de forma violenta. 
A origem da violência de gênero se encontra na 
discriminação e se trata do exercício extremo de uma 
autoridade que se considera legítima e se expressa de 
muitas formas tais como violência na relação conjugal, 
violência contra as meninas e adolescentes, violência 
dentro da comunidade, abuso sexual no trabalho, tráfico de 
mulheres, violência institucional, violência contra as 
mulheres migrantes, indígenas e afrodescendentes, 
violência nos conflitos armados e feminicídio íntimo e no 
ambiente público (BÁRCENA, 2010). 

A América Latina e Caribe é também uma das regiões 
mais violentas do mundo, incluindo a violência contra as 
mulheres. Dentre os 10 países que mais matam mulheres no 
mundo, 6 estão na região. Em primeiro lugar está El Salvador 
com 8,9 homicídios por 100 mil mulheres, a Colômbia está 
em segundo lugar com uma taxa de 6,3 homicídios por 100 
mil mulheres e a Guatemala tem uma taxa de 6,2 homicídios 
por 100 mil mulheres, ficando em 3º lugar. O Brasil ocupa a 5ª 
posição, com uma taxa de 4,8 assassinatos por 100 mil 
mulheres, o México ocupa a 6ª posição, com 4,4 homicídios 
por 100 mil mulheres e Porto Rico fica na 10ª posição com 2,9 
assassinatos por 100 mil mulheres. Somam-se a estes dados 
a alta impunidade com relação aos agressores, tornando a 
violência contra a mulher um fato sistemático e constante 
(WAISELFISZ, 2015).  

A violência contra a mulher na sociedade brasileira é 
um obstáculo à justiça de gênero e ao desenvolvimento da 
nação. Além de ser o 5º país que mais mata, o Brasil 
apresenta outros dados alarmantes sobre a violência de 
gênero. De acordo com o monitoramento realizado pelo 
observatório Maria da Penha a cada 2,6 segundos uma 
mulher é ofendida verbalmente e a cada 7,2 segundos uma 
mulher sofre violência física no Brasil. Portella (2009) 
aponta que a violência contra a mulher é um elemento 
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fundante da sociabilidade brasileira, devido justamente ao 
processo de subjugação de negras e indígenas por meio da 
violência sexual na colonização. Foi somente a partir da 
organização de mulheres feministas que a violência de 
gênero deixou de ser invisibilizada, ao trazer para o debate 
público o que era vivido na intimidade, tornando a questão 
política. “A violência contra as mulheres está instituída 
como questão política, social, cultural, econômica e de 
saúde, sendo um problema para a consolidação da 
democracia no Brasil. ” (PORTELLA, 2009, p. 31). A partir de 
1960 a luta pelos direitos a uma vida livre de violência ganha 
corpo no movimento feminista. Partindo do slogan “o 
pessoal é político”, cunhado pela feminista Carol Hanish em 
1969, inicia-se a relativização do caráter privado e atribui-se 
dimensão política à violência contra as mulheres. As 
experiências pessoais das mulheres são entendidas 
também como experiências políticas uma vez que fazem 
parte da estrutura de poder que gera opressão de gênero 
(MARTINS; CERQUEIRA; MATOS, 2015). 

No Brasil a atuação de organizações de mulheres no 
espaço público estabeleceu diálogos com os Poderes 
Legislativo e Executivo e com a sociedade para estabelecer 
os direitos humanos das mulheres. As normativas 
internacionais decorrentes dos tratados assinados e os 
esforços do movimento feminista impactaram as 
instituições brasileiras, sobretudo após o caso Maria da 
Penha Fernandes, que foi levado à Organização dos 
Estados Americanos (OEA) por meio de uma ação coletiva 
do movimento organizado de mulheres, assim como a 
propositura da Lei Maria da Penha. A partir da condenação 
do caso, a OEA enviou recomendações ao governo 
brasileiro para erradicar a violência, que envolveram: 
simplificação dos procedimentos judiciais penais para 
promover celeridade; multiplicação de delegacias de 
mulheres e inclusão da temática nos planos pedagógicos, 
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entre outras. É a partir da promulgação da Lei Maria da 
Penha em 2006 que a violência contra a mulher ganha 
demarcação legal, gerando dados que antes eram 
invisibilizados, além do maior conhecimento de que se trata 
de uma clara violação aos direitos humanos (MARTINS; 
CERQUEIRA; MATOS, 2015). 

A violência de gênero pode assumir diversas formas e 
a definição de seus formatos é alvo de constante mudança, 
uma vez que os agressores encontram novas maneiras de 
incrementar a violência como na utilização de tecnologias 
para sujeitar as mulheres, é o caso da vingança 
pornográfica, por exemplo. Ainda assim é importante o 
esforço de explicitar esses diferentes formatos, tais como 
a violência psicológica – que é a de maior ocorrência –, a 
violência física – causadora da maioria das lesões, das 
internações e óbitos de mulheres em situação de violência 
– e a violência sexual – de difícil acesso aos dados, devido 
ao baixo índice de mulheres que denunciam. Geralmente 
essas modalidades são combinadas e os danos e 
sofrimentos são diversos, impactam sobre a saúde e o 
círculo familiar e se agravam ao longo do tempo e da 
vivência dessa situação. A violência contra as mulheres se 
constitui como uma clara violação aos direitos humanos das 
mulheres, aos direitos à integridade física, à mobilidade e à 
vida, sendo, portanto, um desrespeito à democracia 
(PORTELLA, 2009). 

Apesar da violência contra a mulher ser recorrente ao 
longo da história, foi somente após a metade final do século 
XX que a temática ganhou mais visibilidade. Portella (2009) 
chama a atenção para o fato de que o reconhecimento 
tardio dessa problemática indica o alto grau de legitimidade 
e aceitação da violência contra as mulheres. Após as 
mulheres instituírem-se como participantes ativas na esfera 
pública (movimento iniciado com as sufragistas no começo 
do século XX e retomado a partir das reivindicações do 
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feminismo da década de 1960) é que a violência masculina 
foi denunciada como componente extremamente cruel do 
processo de dominação patriarcal. “A construção da 
violência contra as mulheres como problema social, tema 
da política e objeto de conhecimento é, assim, resultado do 
próprio processo de constituição das mulheres como 
sujeitos políticos. ” (PORTELLA, 2009, p. 31). 

No entanto, as mulheres não podem ser analisadas 
como um conjunto homogêneo e abstrato. A categoria 
gênero elucida a compreensão das desigualdades sociais e 
é um recurso para explicar as grandes disparidades entre 
homens e mulheres na sociedade, que são mais acentuadas 
quando combinadas com outras categorias tais como raça, 
etnia, idade e localização geográfica. No Brasil podemos 
notar como essas diferenças se constituem como injustiças 
quando analisamos a violência contra a mulher 
entrecruzada com a categoria raça.  

Segundo Cerqueira, et al. (2018) a mortalidade de 
mulheres negras aumentou 15,4% entre 2006 e 2016 ao 
passo que a mortalidade das mulheres não negras diminuiu 
8% no mesmo período. Além disso, em vinte estados 
brasileiros a taxa de homicídios de mulheres negras 
aumentou, sendo que em doze estados esse aumento foi 
de mais de 50%, como Goiás e Pará, por exemplo. O estado 
de Roraima é considerado o mais letal para mulheres e 
meninas no Brasil, em especial para as indígenas, com uma 
taxa de 10 homicídios por cada 100 mil mulheres, o que 
supera em muito a taxa nacional. Percebemos, com esses 
dados, o alto grau de violências que as mulheres negras, 
indígenas e de regiões mais periféricas do Brasil estão 
submetidas. Mostra-se, portanto, crucial para o real 
entendimento da problemática e possível apontamento de 
soluções – como o delineamento de políticas públicas – a 
análise da violência de gênero por meio de categorias 
interseccionais (CERQUEIRA, et al., 2018). 
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 A violência contra as mulheres é uma expressão 
extrema da desigualdade de gênero, é um pilar de 
sustentação da subordinação feminina, acomete mulheres 
no mundo todo e em qualquer cultura e ocorre nos espaços 
domésticos, nos públicos e nas instituições, como por 
exemplo a escola (PORTELLA, 2009). Para muitas 
estudantes e professoras a instituição escolar não é tão 
segura quanto deveria ser. A escola reproduz a violência de 
gênero, que pode ser assédio físico, verbal e sexual, 
intimidação, abuso sexual, punição corporal e bullying. 
Situações de conflito, deslocamento e pobreza exacerbam 
os riscos da violência de gênero. Estima-se que 246 milhões 
de crianças, no mundo todo, sofrem violência dentro ou 
nos arredores da escola impactando a frequência, 
aprendizagem e permanência estudantil (UNGEI, 2017). 

A reprodução da violência contra as mulheres e as 
desigualdades de gênero na escola afetam milhões de 
meninas e meninos, professoras e professores, 
funcionárias e funcionários, assim como suas famílias e 
comunidades. Ocorre em todos os lugares do mundo, de 
maneiras diversas, de acordo com cada cultura e 
especificidades de cada região. Segundo UNGEI (2018) a 
violência de gênero relacionada com a escola é resultado de 
normas sociais, de estereótipos e de desigualdades de 
gênero enraizadas e impostas por uma dinâmica desigual 
de poder entre os gêneros. Essa discriminação ocorre por 
meio de políticas, pedagogias e planos de estudos, assim 
como das relações cotidianas entre os estudantes e 
também entre os professores (UNGEI, 2018). 

Além de ser um lugar de aprendizado e de convivência, 
as escolas podem ser lugares inseguros, onde os 
estudantes podem ser alvos e também perpetradores de 
violência. Muitas vezes as professoras e professores 
podem ser parte do problema ao administrar castigos 
físicos ou exigir práticas sexuais em troca de notas, por 
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exemplo. Ao mesmo tempo as escolas são locais de 
trabalho aonde os (as) professores (as) e os (as) 
funcionários (as) podem ser tanto alvo quanto agressores. 
No caso das professoras e funcionárias podem ser 
vulneráveis à violência de gênero, passando por 
humilhações e abusos por parte dos estudantes e 
companheiros de trabalho. A equipe de educação também 
testemunha discriminação, violência e abuso que reforçam 
sua vulnerabilidade na escola e até mesmo em casa. Essa 
situação é um desafio e, uma vez que a violência contra as 
mulheres é uma violação dos direitos humanos inaceitável, 
a equipe escolar deve zelar pela ética e cuidado. Elucidar 
que as profissionais também vivenciam situações de 
violência pode permitir que o sistema educacional se 
organize para oferecer apoio ao corpo docente que, por 
sua vez, pode fornecer suporte aos estudantes e atuar 
como agente de transformação da cultura machista 
(UNGEI, 2018). 

Ainda não temos indicadores globais acerca da 
violência baseada em gênero na escola, mas uma série de 
indicadores estão incluídos na Agenda 2030, e eles podem 
oferecer uma oportunidade para acompanhar a violência 
contra as crianças e adolescentes tais como: porcentagem 
de estudantes vítimas de bullying, punição corporal, 
assédio, violência, discriminação sexual e abuso; proporção 
de meninas com 15 anos ou mais submetidas a violência 
sexual por outras pessoas, que não um parceiro íntimo, nos 
últimos 12 meses, por faixa etária e local de ocorrência; 
percentual de crianças de 1 a 17 anos que sofreram alguma 
agressão física e / ou psicológica por parte dos cuidadores 
no último mês; percentual de mulheres jovens e homens 
entre 18 e 29 anos que sofreram violência sexual aos 18 anos 
(UNESCO, 2018).  

Segundo o Anuário Brasileiro da Segurança Pública 
(2017), 50% das professoras (os) e diretoras (es) afirmaram 
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que identificaram agressões verbais ou físicas de alunos a 
professores ou funcionários da escola em que trabalham e 
70% afirmaram que identificaram agressões verbais ou 
físicas de alunos a outros alunos da escola (LIMA; BUENO, 
2017). No entanto, esses dados não estão desagregados 
por gênero, raça e idade, o que dificulta a análise. Além 
disso, outros dados relevantes não são coletados pela 
inexistência de leis que assegurem a notificação. A 
inexistência desses dados ou mesmo a subnotificação – por 
exemplo, estima-se que apenas 10% dos casos de estupros 
sejam notificados (CERQUEIRA, et al., 2018) – impede uma 
real compreensão do problema e, consequentemente, o 
delineamento de políticas públicas efetivas. A falta de 
enquadramento legal faz prevalecer a impunidade da 
violência baseada em gênero nas escolas. Segundo a 
UNESCO (2018) “a violência escolar baseada em gênero 
precisa ser combatida por meio de enquadramentos legais 
e políticos complementados por um processo sólido de 
monitoramento e avaliação. ” (UNESCO, 2018, p. 58). 

Os governos devem adotar planos de ações para 
prevenir e erradicar a violência de gênero que incluam 
melhorar a governança escolar e discutir sobre direitos da 
criança, habilidades para a vida ou educação cidadã, 
preparação para desastres e construção da paz (UNGEI, 
2017). Um bom exemplo de prática transformadora de 
gênero é a educação sexual que discuta a igualdade de 
gênero e empoderamento de mulheres e meninas e 
também a revisão periódica de currículos, “livros didáticos 
e programas de formação de docentes para garantir que 
eles não perpetuem estereótipos de gênero. ” (UNESCO, 
2018, p. 58). 

Para Knippel e Aeschlimann (2017) a educação é uma 
política pública a ser empregada para modificar os papéis 
socioculturais existentes nas relações de gênero e alcançar 
a equidade, para isso é importante que esses padrões não 
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sejam formados e nem mantidos. Nesse sentido, a 
educação atua como um fator central e “tem como objetivo 
precípuo à transformação das relações de poder e a 
mudança das relações de dominação, seja na família, na 
comunidade ou na sociedade de um modo geral. ” 
(KNIPPEL; AESCHLIMANN, 2017, p. 68). 

O Brasil é signatário dos principais tratados 
internacionais relevantes para a igualdade de gênero na 
educação: a Convenção para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), a 
Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação no 
campo do Ensino (Convention Against Discrimination in 
Education – CADE) e o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). Esses tratados 
são juridicamente vinculativos e imputam a 
responsabilidade de respeitar, proteger e fazer cumprir o 
direito à educação aos governos (UNESCO, 2018). Dessa 
forma o Brasil “[…] se obrigou perante a comunidade 
internacional a efetivar políticas públicas de educação, com 
o fito de modificar padrões socioculturais de homens e 
mulheres, para atingir a equidade de gênero. ” (KNIPPEL; 
AESCHLIMANN, 2017, P. 73). 

Nacionalmente a Lei Maria da Penha traz o artigo 8º, 
inciso IX que trata da implantação, nos currículos escolares, 
de conteúdos sobre direitos humanos, raça e etnia, 
equidade de gênero e violência doméstica e familiar contra 
a mulher, em todos os níveis de ensino, além de traçar 
diretrizes para a promoção e realização de campanhas 
educativas de prevenção à violência doméstica, inclusive no 
contexto escolar (KNIPPEL; AESCHLIMANN, 2017). 

A construção de Planos Nacionais de Educação 
sensíveis à desigualdade e violência de gênero é um dos 
recursos para modificar os padrões culturais da sociedade 
patriarcal. No Plano Nacional de Educação, aprovado pela 
Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, não existe qualquer 



26 

menção à implementação de políticas relacionadas a 
equidade de gênero e à prevenção da violência contra a 
mulher. Existe apenas uma menção ao combate à violência 
na escola, que inclui capacitar educadores para a detecção 
dos sinais de suas causas, tais como a violência doméstica e 
sexual, e promoção da cultura de paz e de um ambiente 
escolar seguro (BRASIL, 2014). 

Após a pressão exercida de grupos fundamentalistas 
cristãos que trabalham para impor retrocessos na garantia 
dos direitos humanos e disseminar visões retrógradas dos 
papéis de gênero e da forma como as mulheres se colocam 
no mundo público, a expressão “gênero” foi vetada do 
Plano Nacional de Educação, bem como de muitos Planos 
Estaduais e Municipais de Educação. Os Estados do Acre, 
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins não 
fazem referência a igualdade de gênero nos documentos. 
13 Planos Estaduais incluíram menções a igualdade de 
gênero: Amazonas, Amapá, Distrito Federal, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Rondônia, 
Rio Grande do Sul, Alagoas e Rio Grande do Norte 
(SALGADO, 2016). Esses ataques às políticas públicas que 
visam a autonomia das mulheres pretendem a persistência 
da desigualdade de gênero, da cultura machista e violam os 
acordos internacionais. 

A ratificação dos acordos é um passo importante, pois 
o Estado se obriga perante a comunidade internacional a 
cumprir suas determinações. Entretanto, apenas a 
ratificação dos tratados não é suficiente para erradicar a 
discriminação de gênero. Segundo Knippel e Aeschlimann 
(2017) são fundamentais a elaboração de legislações 
nacionais e a implementação de políticas públicas que 
combatam a desigualdade e a violência contra as mulheres, 
inclusive no ambiente escolar.  
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Capítulo 2. Direitos Humanos das 
Mulheres 

 
 
 

A conquista do reconhecimento dos direitos humanos 
das mulheres foi e ainda é um passo importante para erradicar 
a discriminação e o preconceito de gênero, uma vez que os 
estigmas são a base da violência contra as mulheres. O 
caminho para o estabelecimento dos direitos humanos das 
mulheres não foi fácil e demandou muita luta e organização 
para que fossem reconhecidos, nas mesmas condições de 
igualdade que os homens. Embora ainda tenhamos um longo 
percurso a percorrer para que as mulheres gozem de iguais 
oportunidades de fato em seu dia a dia, a igualdade de jure – 
ou seja, pela letra da lei – é um avanço na conquista da 
igualdade de gênero, pois implica na obrigação dos Estados 
em proteger as mulheres e conduz à criação de políticas 
públicas de acesso aos recursos. 

Muñoz (2013) esclarece que foi somente a partir da 
segunda metade do século XX que houve grandes avanços 
no reconhecimento dos direitos das mulheres. Até então a 
condição desigual da mulher era justificada como sendo da 
natureza feminina e, por isso, subjugada inclusive em sua 
condição jurídica ao homem. Essas ideias preconceituosas 
perpassaram a história, estando presentes até mesmo na 
Revolução Francesa, que, segundo Bobbio (1992) foi o 
grande momento de virada no reconhecimento do homem 
singular enquanto detentor de direitos. 

Bobbio (1992) esclarece que é a partir da concepção 
individualista da sociedade que nasce a democracia 
moderna. Essa concepção está presente na Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão proferida em 1789 na 
ocasião da Revolução Francesa, e foi considerada um 
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modelo para a luta pela emancipação e liberdade. O 
movimento de mulheres, ao trazer a perspectiva de gênero 
para o campo dos direitos, aponta o caráter patriarcal desta 
declaração e afirma a necessidade de inclusão das mulheres 
na democracia, uma vez que não é possível pensar em 
democracia moderna sem incluir cerca de metade da 
população. A Revolução Francesa expressou o patriarcado 
inerente da sociedade ao mesmo tempo em que lançou as 
bases para a luta pela liberdade e as mulheres não 
perderam essa oportunidade. 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão é 
influência direta para a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, proferida pela ONU em 1948. Para Bobbio (1992) o 
primeiro artigo da declaração promulgada na Revolução 
Francesa: “Os homens nascem e permanecem livres e iguais 
em direitos” é uma referência para o primeiro artigo da 
Declaração Universal dos Diretos Humanos: “Todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos”. 

Entretanto, cabe a indagação: qual é o homem da 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão? Ao 
analisarmos o segundo artigo percebemos que não se trata 
do homem enquanto espécie3, mas sim do gênero 
masculino, mais especificamente de proprietários: “O 
objetivo de toda a associação política é a conservação dos 
direitos naturais e imprescritíveis do homem; estes direitos 
são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência 
à opressão.” 

Ainda que a Revolução Francesa tenha rompido com a 
ordem do Antigo Regime, instaurado a modernidade e alçado 

                                                 
3 Simone De Beauvoir (2016) faz uma reflexão profunda a respeito da 

generalização da espécie humana pelo masculino, afirmando que as 
mulheres são ontologicamente anuladas pelos homens e convertidas 
em uma espécie de propriedade na qual a transcendência masculina 
pode se alienar. 



29 

a liberdade, a igualdade e a fraternidade como temas centrais 
da nova ordem, esses lemas eram restritos ao grupo da 
população que detinha mais poder dentro da lógica patriarcal: 
os homens. A discriminação contra as mulheres era um fato 
presente e seu papel era reservado ao lar e à criação dos filhos, 
ou seja, ao espaço privado doméstico, sem direito à vida e à 
fala pública. As mulheres que tentassem reivindicar igualdade 
de direitos eram rechaçadas e punidas, como o emblemático 
exemplo de Olympe de Gouges, que escreveu Os Direitos da 
Mulher e da Cidadã, em 1791, no qual defende a igualdade de 
direitos entre homens e mulheres, inclusive no casamento. 
Myamoto e Krohling (2014) esclarecem que as associações de 
mulheres, bem como a participação ativa em praça pública, 
foram proibidas nesse contexto justamente para inibir a 
defesa das mulheres, uma vez que estas deveriam ficar 
restritas apenas ao espaço privado. Em 1793, Olympe de 
Gouges foi guilhotinada, acusada de querer igualar-se aos 
homens e traidora de sua condição de mulher por não se calar. 

Esse papel menor destinado às mulheres, restrito ao 
ambiente doméstico, era defendido inclusive por 
Rousseau, um dos grandes inspiradores da Revolução 
Francesa. Em sua obra Emílio, escrita em 1762, Rousseau 
discorre sobre a educação ideal das crianças e afirma que a 
mulher é feita para agradar e ser submissa ao homem, 
sendo esta sua natureza. A educação da mulher, para esse 
autor, deveria objetivar servir aos interesses masculinos. 
Para Myamoto e Krohling (2014) esta obra é paradigmática 
e digna de nota justamente por ter sido o modelo 
pedagógico aplicado na Revolução Francesa. 

É interessante apontar que – assim como Olympe de 
Gouges – outras pensadoras contrapuseram a ideia 
dominante de que as mulheres possuíam um status inferior 
aos homens e, por isso, não deveriam deter os mesmos 
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direitos. Podemos citar a escritora Mary Wollstonecraft4, 
quem escreveu a obra Reivindicação dos Direitos da Mulher, 
em que rebate as afirmações de Rousseau sobre a natureza 
das mulheres e afirma que se as mulheres recebessem a 
mesma educação dos homens elas estariam na mesma 
condição de igualdade e, portanto, a educação deveria ser 
igual para ambos os gêneros. As obras Declaração dos 
Direitos da Mulher e da Cidadã e A Reivindicação dos Direitos 
da Mulher são consideradas marcos da luta pelos direitos 
das mulheres.  

Para Bobbio (1992) os direitos humanos são direitos 
históricos, ou seja, construídos a partir de determinadas 
circunstâncias e originários das lutas em defesas de 
liberdades e contra poderes arcaicos. Foi somente com a 
luta das mulheres que a perspectiva de gênero passou a ser 
reconhecida dentro dos direitos humanos e a discriminação 
e o preconceito contra as mulheres revelados como a 
grande causa da desigualdade e da violência sistemática 
contra as mulheres. Essa concepção de direitos humanos, 
centrada em cidadãos de um Estado-nação, prevaleceu até 
a Segunda Guerra Mundial, quando então são 
estabelecidos os direitos humanos enquanto direitos 
universais da humanidade, que são subjetivamente 
acolhidos. A humanidade passa, portanto, a compartilhar 
valores em comum. A esta fase Bobbio denomina de fase 
de concretização, na qual: 

 
[...] a afirmação dos direitos é, ao mesmo tempo, universal e 
positiva: universal no sentido de que os destinatários dos 
princípios nela contidos não são mais apenas os cidadãos 
deste ou daquele Estado, mas todos os homens; positiva no 
sentido de que põe em movimento um processo em cujo 

                                                 
4 A título de curiosidade Mary Wollstonecraft foi mãe de Mary Shelley, 

autora da célebre obra Frankenstein. 
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final os direitos do homem deverão ser não mais apenas 
proclamados ou apenas idealmente reconhecidos, porém 
efetivamente protegidos até mesmo contra o próprio 
Estado que os tenha violado (BOBBIO, 1992, p.28-30). 

 
Nessa fase, os direitos humanos empenham-se em 

atender os problemas que sofrem os seres humanos em 
determinadas circunstâncias – tais como os problemas 
enfrentados pelas mulheres – e a desenvolver instrumentos 
internacionais para a proteção das mulheres das condições 
que geram violações sistemáticas e generalizadas. Esse 
movimento só ocorreu após a proclamação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em 1948, como decorrência 
dos efeitos trágicos da Segunda Guerra Mundial – 
principalmente a mortandade ocorrida no holocausto.  

Segundo Parcero e Vasques (2013) ao final da Segunda 
Guerra Mundial ocorreu o reconhecimento dos direitos 
humanos por diversos países. A partir da criação da ONU 
em 1945 a promoção dos direitos humanos figurou como 
central nessa organização. Desde então, a convivência 
internacional e nacional é permeada pelo respeito aos 
direitos humanos, sobretudo, quanto ao direito de todo ser 
humano gozar de respeito e proteção para desenvolver-se 
como pessoa livre e autônoma. Neste caso, não deveria 
haver diferenças entre direitos de homens e mulheres, mas, 
contudo, os avanços nos direitos humanos não impactaram 
os gêneros de forma equânime. 

A Carta de criação da Organização das Nações Unidas 
de 1945 cita os “direitos fundamentais do homem”. Embora 
ressalte a igualdade entre homens e mulheres, nota-se que 
o homem segue sendo o referencial do ser humano, 
indicando a falta de entendimento da perspectiva de 
gênero. Regina Tamés (2013) esclarece que a Carta, no 
entanto, foi o primeiro documento que faz referência a 
proibição da discriminação por motivo de sexo (entendido 
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no documento como sinônimo de gênero), e este passo foi 
reconhecido como um importante avanço na construção da 
igualdade de gênero. A Carta serviu como base para a 
redação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
adotada pelas Nações Unidas em 1948. Inicialmente 
denominada Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
adotou-se uma linguagem inclusiva ao mudar para direitos 
humanos e romper com sua antecedente Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão (TAMÉS, 2013). 

Segundo Facio (2011) na ocasião da elaboração da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos as mulheres que 
participaram nas delegações oficiais conseguiram incluir a 
referência explícita sobre a proibição da discriminação sexual. 
É preciso ressaltar o papel que as delegadas do Brasil, 
República Dominicana e México tiveram na defesa da 
utilização da palavra “sexo” na lista de proibições de 
discriminação, uma vez que a maioria dos delegados 
afirmavam que apenas a palavra desigualdade já bastava para 
garantir os direitos das mulheres. Para Facio (2011) a vitória de 
tais delegadas só seria compreendida anos depois quando o 
movimento de mulheres se apoiou nessa mudança de 
paradigma para exigir que os direitos das mulheres fossem de 
fato considerados direitos humanos. 

Em 1946 foi criada, pela ONU, a Comissão sobre o 
Status da Mulher, que tinha a função, entre outras, de 
preparar informes para o Conselho Econômico e Social, 
promover os direitos das mulheres no âmbito político, 
econômico, civil, social e educacional e identificar situações 
emergenciais sobre os direitos das mulheres. A Comissão 
sobre o Status da Mulher (CSW, sigla em inglês), participou 
em 1948 da elaboração da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, e uma importante conquista das 
mulheres foi a mudança da redação do artigo 1, que 
anteriormente dizia “todos os homens nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos...” para “todos os seres 
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humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos 
[…]. ” (FACIO, 2011). 

Em 1987 o mandato da Comissão sobre o Status da 
Mulher se ampliou para organizar as conferências mundiais 
sobre as mulheres. No entanto, Tamés (2013) aponta que a 
criação desta comissão separou os direitos das mulheres 
dos direitos humanos na ONU – que tinha a Comissão dos 
Direitos Humanos, hoje conhecida como Conselho dos 
Direitos Humanos –, o que acabou por alienar os direitos 
das mulheres e separá-los das temáticas dos direitos 
humanos, fazendo mais difícil a exigência para seu 
cumprimento. 

Em 1967 a ONU, por mediação da CSW, proclamou a 
Declaração sobre a Eliminação da Discriminação Contra a 
Mulher. Essa importante declaração avançou o conceito de 
igualdade e de direitos das mulheres e serviu de base para 
a Convenção sobre a eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulheres (comumente conhecida 
pela sigla em inglês CEDAW) realizada em 1979. Segundo 
Facio (2011) a CEDAW até hoje continua sendo o mais 
importante tratado sobre direitos humanos das mulheres, 
porém, este só passou a ser realmente considerado um 
tratado em 1993, integrando um dos oito tratados 
principais da ONU sobre os direitos humanos (FACIO, 2011). 

Muñoz (2013) esclarece que, até então, os primeiros 
instrumentos de direitos humanos voltados para as mulheres 
tratavam de temas como nacionalidade e reconhecimento de 
direitos civis e econômicos e, posteriormente, os sistemas 
internacionais de direitos humanos identificaram a violência e 
a discriminação como os temas centrais para desenvolver uma 
proteção específica para as mulheres. Dessa forma, esses dois 
temas centralizam o conceito de direitos humanos das 
mulheres e os instrumentos jurídicos que dele decorrem 
(MUÑOZ, 2013). 
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Para Tamés (2013) a CEDAW é o marco normativo na 
defesa dos direitos das mulheres. Este foi o primeiro 
instrumento internacional de direitos humanos que toma 
como início a desigualdade histórica entre homens e 
mulheres, incorporando a perspectiva de gênero em seu 
texto (TAMÉS, 2013). Tamés (2013) aponta que no 
preâmbulo há a citação da igualdade de gênero como 
necessidade social e indispensável para o desenvolvimento 
e a CEDAW deixa claro que sem a igualdade de gênero a 
democracia jamais será alcançada plenamente. Segundo 
TAMÉS (2013) uma das mudanças mais positivas na adoção 
da CEDAW foi o reconhecimento em nível internacional da 
discriminação das mulheres no mundo todo, assumindo 
que é socialmente construída não sendo, portanto, um 
princípio essencial natural da interação humana. O próximo 
passo na luta pelos direitos das mulheres foi a adoção do 
Protocolo Facultativo da CEDAW, em 1999, cuja função foi 
apoiar a implementação, ampliar a interpretação e 
aplicação prática da CEDAW (TAMÉS, 2013). 

Muñoz (2013) esclarece que a adoção da CEDAW 
representou um avanço para os direitos das mulheres, uma 
vez se reconheceu um instrumento internacional e 
vinculante para os Estados membros da ONU que ampliou 
o conceito de proteção às mulheres, incluindo à violação 
dos direitos no âmbito privado, quer dizer, envolveu a 
proteção tanto dos aspectos da vida em sociedade quanto 
dos aspectos domésticos. 

Até os anos 1970 o enfoque da ONU para as mulheres 
era concentrado no exercício dos direitos individuais e na 
igualdade formal. Após esses anos, com o trabalho da CSW, 
o enfoque passou a ser a inclusão das mulheres na 
sociedade. Outra função importante da CSW foi atuar como 
organismo preparatório para as quatro conferências 
internacionais sobre a mulher, que a ONU organizou entre 
os anos 1975 e 1995, assim como as três conferências 
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conhecidas como Beijing +5, Beijing +10 e Beijing +15 
(FACIO, 2011). 

A primeira conferência ocorreu no México em 1975, 
em que se elaborou o Decênio das Nações Unidas para a 
Mulher 1975-1985. Segundo Facio (2011) o êxito desta 
conferência foi ter elaborado uma lista de assuntos e 
reconhecidos alguns atos como violadores dos direitos das 
mulheres, embora não tenha explicado suas causas, o que 
ajudaria na criação de políticas públicas. Tamés (2013) 
esclarece que foi na Primeira Conferência Mundial sobre a 
Mulher (México, 1975) que se iniciou a elaboração da 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW). 

A segunda conferência ocorreu em Copenhague em 
1980 e objetivou avaliar o desenvolvimento do decênio. Para 
Facio (2011) esta conferência conseguiu aprofundar a 
discussão sobre igualdade, indicando que vai para além do 
formal e inclui também a igualdade de direitos, de 
responsabilidades e de oportunidades, o que atualmente se 
conhece como igualdade substantiva. Nessa ocasião a 
desigualdade das mulheres foi relacionada com a falta de 
acesso aos recursos e à participação política. Em Copenhague 
os governos começaram a discutir sobre o tema violência, o 
que não tinha acontecido no México. Segundo Facio (2011) 
esta segunda conferência ficou conhecida sobretudo por ter 
sido um fórum onde 64 estados subscreveram a CEDAW e 
dois estados, Cuba e Guyana, apresentaram seus 
instrumentos de ratificação (FACIO, 2011). 

Em 1985 foi realizada a terceira conferência em Nairóbi, 
e seu documento final fez um chamado para as mulheres 
exercerem seus direitos em assuntos de interesse da 
população, incluindo o controle da sua própria fertilidade, o 
qual forma uma importante base para desfrutar de outros 
direitos. Facio (2011) esclarece que a conferência de Nairóbi 
marcou a primeira vez em que foi reconhecido que as 
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mulheres como indivíduos têm direitos reprodutivos e 
também que a violência contra as mulheres foi tratada dentro 
do contexto dos direitos humanos e caracterizada como um 
obstáculo a ser transposto para se alcançar a paz no mundo. 
Foram discutidas medidas para prevenir, dar assistência às 
vítimas e criar mecanismos nacionais para enfrentar a 
violência contra a mulher (FACIO, 2011).  

Ainda segundo Facio (2011), após a conferência de 
Nairóbi, os movimentos feministas se engajaram em 
discutir se os direitos legais das mulheres poderiam ser 
incluídos na categoria mais ampla dos direitos humanos e 
esse movimento também ocorreu na América Latina e 
Caribe. Nesse contexto, Facio (2011) elabora um ensaio 
apontando que para que os direitos das mulheres fossem 
aceitos como direitos humanos seria necessário primeiro 
demonstrar o viés sexista dos conteúdos e metodologias 
dos próprios direitos humanos. Além disso, destacou-se na 
Conferência o caso de Magdalena Góngora, costa riquenha 
vítima de violência doméstica, acusada e condenada à 
morte em 1989 pelo assassinato de seu marido belizenho. 
Um grupo organizado de mulheres veio a denunciar que os 
direitos civis e penais da Costa Rica e do Belize não 
contemplavam a violência doméstica – que não era 
abarcada nem mesmo pelos direitos humanos. A pena de 
morte foi então suspendida e esse foi o primeiro caso da 
região que atou os direitos humanos à violência contra as 
mulheres no espaço privado, âmbito que os direitos 
humanos não envolviam. Até então muitos movimentos 
feministas eram resistentes a utilizar os direitos das 
mulheres como direitos humanos, pois consideravam que 
esse uso diluía os conteúdos feministas e, a partir desse 
episódio, entenderam a importância de usar os princípios, a 
teoria e a prática dos direitos humanos para defender os 
abusos contra as mulheres que são cometidos no mundo 
todo (FACIO, 2011). 
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Facio (2011) relembra então que as latino-americanas 
foram as primeiras a adotar a linguagem dos direitos 
humanos em relação à violência contra as mulheres e 
explica que as lutas contra as ditaduras e repressões dos 
anos 1970 tiveram um papel importante no 
compartilhamento de saberes, pois o ativismo contra os 
regimes ditatoriais instrumentalizou as mulheres no uso da 
linguagem dos direitos humanos. Até então os grupos 
tradicionais de defesa dos direitos humanos davam 
tratamento diferente para os abusos cometidos contra as 
mulheres, sendo uma preocupação de categoria menor. 

Após a 3ª Conferência da Mulher de 1985, o Comitê da 
CEDAW elaborou a resolução 19 em que afirma que “a 
violência contra a mulher é uma forma de discriminação 
que impede gravemente que goze de direitos e liberdades 
em pé de igualdade com o homem. ” (ONU, 1992, n.p.).5 
Esta importante resolução relaciona diretamente a 
discriminação e a violência perpetrada contra as mulheres, 
e deu subsídios para a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos, realizada em Viena em 1993, onde dois passos 
importantes foram dados para as mulheres do mundo: o 
primeiro, em que se reconheceu de maneira explícita que 
os direitos das mulheres também são direitos humanos, e o 
segundo, que afirmou que a violência contra as mulheres 
constitui uma violação dos direitos humanos. 

Tamés (2013) ressalta que um dos fatores que dificultou 
a incorporação dos direitos das mulheres como direitos 
humanos e, em consequência, no direito internacional, foi o 
entendimento de que as violações às mulheres ocorrem em 
âmbito privado e, portanto, fora do alcance dos direitos 
humanos. Facio (2011) aponta que a exclusão do âmbito 

                                                 
5 “la violencia contra la mujer es una forma de discriminación que impide 

gravemente que goce de derechos y libertades en pie de igualdad con 
el hombre.” (ONU, 1992, n.p.). 
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privado da proteção aos direitos humanos era equivocada, e 
os Estados eram cúmplices da violação dos direitos das 
mulheres se não previnem e punem os atos de violência 
privados. Após essa crítica realizada pelos movimentos 
feministas o comitê da CEDAW, a liga internacional dos 
direitos humanos e a International Women's Right Action 
Watch, elaboraram em conjunto um documento que foi a 
base para a Recomendação Geral 19 da ONU. Segundo FACIO 
(2011) o parágrafo principal afirma que a violência de gênero – 
a qual impede ou anula o exercício das mulheres de seus 
direitos humanos – pode ser considerada discriminação 
dentro das definições da CEDAW e deve cobrir atos violentos 
tanto públicos quanto privados. A Recomendação Geral 19 
serviu como um dos pilares mais importantes no combate à 
violência contra a mulher e tem servido de apoio para 
inúmeros órgãos da ONU. 

A ratificação de que a violência contra a mulher é uma 
forma de violação dos direitos indica um grande ganho para 
as mulheres de maneira geral pois não é mais classificada 
como um crime comum ou de ambiente privado. Este 
reconhecimento resultou dos esforços das organizações 
feministas e adquiriu um grande impulso na ONU: 

 
Apresentaram aos delegados, que participaram das assinaturas 
de 128 países, exigindo que a violência contra as mulheres seja 
reconhecida como uma violação dos direitos humanos das 
mulheres e organizaram um tribunal mundial ao qual 
apresentaram, em uma estrutura de direitos humanos, 
testemunhos de mulheres, em particular casos de violência de 
todas as partes do mundo (ONU, 2006, p. 9, tradução livre).6  

                                                 
6 “Presentaron a los delegados que participaron en de firmas de 128 

países reclamando que se reconociese a la violencia contra la mujer 
como una violación de los derechos humanos de las mujeres, y 
organizaron un tribunal mundial ante el cual se presentaron, en un 
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O documento final da Convenção de Viena (1993) 
expressa a consternação pelas violações sistemáticas das 
mulheres em situação de guerra, menciona a preocupação 
com as mulheres e crianças nos conflitos armados e faz um 
chamado para que os estados combatam as discriminações 
que as mulheres sofrem em ambientes tradicionais 
danosos, como extremismo religioso por exemplo, 
incluindo uma crítica às práticas religiosas e culturais que 
restringem os direitos das mulheres. Além disso, reconhece 
a negação desproporcional de seus direitos econômicos e 
sociais em certas áreas e reafirma, ainda que timidamente, 
os direitos das mulheres à saúde. Por fim, neste documento 
foi acordado que os direitos humanos das mulheres 
deveriam estar presentes em todas as atividades de direitos 
humanos da ONU (FACIO, 2011). 

A Declaração e Programa de Ação de Viena – como é 
chamado o documento resultante da Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos realizada em 1993 – afirma no 
parágrafo 18 que “os direitos humanos das mulheres e das 
crianças do sexo feminino são parte inalienável, integral e 
indivisível dos Direitos Humanos universais. ” (ONU, 1993, 
n.p.). Com isso, a convenção respalda, segundo Muñoz 
(2013), o direito de todas as pessoas a não sofrer 
discriminação por circunstância de sexo ou gênero. A 
princípio esta questão pode parecer redundante, porém a 
necessidade de afirmação desses direitos suscitou 
inúmeras controvérsias entre as delegações participantes 
da Conferência.  

Além disso, nessa ocasião foi reconhecida a vigência 
dos direitos humanos das mulheres sobre padrões e 
práticas culturais sexistas, colocando os direitos humanos 
das mulheres acima da falsa contradição entre estes 

                                                 
marco de derechos humanos, testimonios de mujeres, en particular 
casos de violencia de todas partes del mundo.” (ONU, 2006, p. 9).  
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direitos e a diversidade cultural. Por fim, ao afirmar a 
indivisibilidade e interdependência de todos os direitos 
humanos, a Declaração de Viena equiparou os direitos 
econômicos, sociais e culturais aos direitos civis e políticos. 
A Conferência de Viena resultou em um Programa de Ação 
que impactou os países da comunidade internacional e a 
própria organização das Nações Unidas, e também a 
adoção da Declaração sobre a Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres da ONU (MUNÕZ, 2013). 

Para Muñoz (2013) esse processo de reconhecimento 
significa que todas as mulheres do mundo, 
independentemente de onde vivam, são titulares dos direitos 
humanos pelo fato de serem pessoas e especificamente pelo 
fato de serem mulheres, representando, portanto, uma 
conquista histórica para as mulheres. Alda Facio (2011) afirma 
que a Conferência Mundial de Viena (1993) humanizou as 
mulheres, ou seja, somente ao final do século XX as mulheres 
alcançaram a categoria de humanas para o direito 
internacional. Depois de Viena os abusos contra as mulheres 
nunca mais foram considerados como assuntos privados e, a 
partir de então, as mulheres foram consideradas sujeitas 
autônomas, próprias e com a mesma dignidade que os 
homens, podendo existir independentemente dos homens e 
de sua família. 

Os direitos humanos fornecem um conjunto unificador 
de normas que podem ser utilizadas para responsabilizar os 
Estados no cumprimento de suas obrigações. Por isso, o 
reconhecimento dos direitos humanos das mulheres, 
sobretudo o enfoque na questão da violência contra a 
mulher, posiciona as mulheres “não como receptoras 
passivas de benefícios discricionais, mas como ativas 
titulares de direitos. ” (ONU, 2006, p.15, tradução livre).7 

                                                 
7 “no como receptoras pasivas de beneficios discrecionales, sino como 

activas titulares de derechos.” (ONU, 2006, p.15). 
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O reconhecimento de que a violência contra as mulheres é 
uma questão de direitos humanos também permitiu que o 
discurso e a prática dos direitos humanos se tornassem mais 
inclusivos, abrangendo as experiências das mulheres. 
Quando as experiências particulares das mulheres 
permanecem invisíveis, elas não contribuem para a 
compreensão das violações dos direitos humanos e das 
formas de corrigi-las. Portanto, para que os padrões de 
direitos humanos sejam totalmente universais, eles devem 
levar em conta as circunstâncias particulares das mulheres. 
Um regime de direitos humanos integrado e inclusivo deve 
levar em conta não apenas as perspectivas de gênero, mas 
também a grande diversidade de fatores que moldam e 
fortalecem as experiências de mulheres e homens em 
termos de discriminação e violência, em particular em 
termos de raça, etnia, classe, idade, orientação sexual, 
deficiência, nacionalidade, religião e cultura (ONU, 2006, p. 
15, tradução livre).8  
 
A quarta conferência da mulher ocorreu em Beijing no 

ano de 1995. Nessa conferência foi aprovada uma plataforma 
de ação em que constam uma série de medidas que os 
Estados deveriam adotar nos quinze anos subsequentes da 

                                                 
8 “El reconocimiento de que la violencia contra la mujer es una cuestión 

de derechos humanos también ha permitido que el discurso y la 
práctica en materia de derechos humanos se vuelvan más inclusivos, al 
abarcar las experiencias de las mujeres. Cuando las experiencias 
particulares de las mujeres permanecen invisibles, no contribuyen a la 
comprensión de las violaciones de los derechos humanos y las formas 
de corregirlas. Por consiguiente, para que las normas de derechos 
humanos sean plenamente universales, deben tener en cuenta las 
circunstancias particulares de las mujeres. Un régimen de derechos 
humanos integrado e inclusivo debe tener en cuenta no sólo las 
perspectivas de género, sino también la gran diversidad de factores 
que conforman y fortalecen las experiencias de las mujeres, y de los 
hombres, en materia de discriminación y violencia, en particular en 
materia de raza, origen étnico, clase, edad, orientación sexual, 
discapacidad, nacionalidad, religión y cultura.” (ONU, 2006, p. 15). 
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conferência, frente a persistência da desigualdade de gênero. 
Nesse sentido, essa conferência teve um caráter vinculante, 
pois desenvolveu medidas para os Estados cumprirem o 
estipulado pela CEDAW. Para Facio (2011) essa foi a 
conferência sobre a mulher que mais trabalhou temas a partir 
de um enfoque de gênero e direitos humanos, embora tenha 
sido, ao mesmo tempo, a conferência que mais se afastou de 
uma linguagem dos direitos humanos ao substituir o termo 
igualdade por equidade. Essa modificação foi resultado da 
pressão exercida pelo Vaticano para impedir que se 
consolidasse a linguagem dos direitos humanos com relação 
às mulheres apoiada pelos movimentos feministas, que gira 
ao redor da noção de igualdade na diversidade. O Vaticano 
defende a ideia errônea de que o termo igualdade não levaria 
em conta as diferenças essenciais entre homens e mulheres, 
preferindo assim o termo equidade. Por sua vez os 
movimentos feministas sustentam que o termo equidade 
representa a tentativa, por parte do Vaticano, de 
deslegitimizar a noção de gênero como uma construção social 
(FACIO, 2011). 

Após essas conferências, a Comissão sobre o Status da 
Mulher (CSW), organizou as reuniões chamadas Beijing+ 
para avaliar os avanços e a implementação da plataforma. 
Segundo Facio (2011), após 1993, a CSW foi mudando seu 
enfoque para os direitos humanos, porém o crescente 
aumento de regimes fundamentalistas misóginos, a 
participação de organizações de direita e familiais em suas 
reuniões, a falta de conhecimento sobre a CEDAW e seu 
pouco uso por parte dos movimentos de mulheres 
dificultou a plena incorporação de uma perspectiva de 
direitos das mulheres como direitos humanos (FACIO, 2011). 
Um aporte importante da Quarta Conferência Mundial 
sobre a Mulher (Beijing, 1995) foi a inclusão dos direitos 
sexuais, pois até então haviam sido considerados apenas os 
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direitos reprodutivos, colocando a mulher apenas na figura 
de reprodutora (TAMÉS, 2013). 

Em 2009, o então secretário geral das Nações Unidas, 
Ban Ki Moon, lançou uma campanha para pôr fim à 
violência contra as mulheres, que se estendeu até 2015, 
reconhecendo que a violência contra a mulher põe em risco 
as metas de desenvolvimento e alcance da paz. Em 2010, a 
Assembleia Geral da Nações Unidas, através da resolução 
A/64/L-56 votou de maneira unânime a criação de uma nova 
entidade para a igualdade de gênero e empoderamento das 
mulheres – a ONU Mulher. Até esse momento as Nações 
Unidas não contavam com uma estratégia compartilhada 
para erradicar a discriminação contra as mulheres. 

Desta forma, notamos que o reconhecimento legal 
dos direitos humanos das mulheres – cerca de metade da 
população – percorreu um longo caminho. Soledad Muñoz 
(2013) afirma que o resultado desse processo foi o 
aproveitamento, pelas mulheres, das instâncias 
internacionais que têm sido o motor para o progressivo 
avanço dos seus direitos. Os espaços internacionais têm 
sido de importância estratégica para as mulheres de todos 
os continentes e, muitas vezes, os avanços obtidos são 
maiores do que nos próprios países: “As organizações 
internacionais intergovernamentais provaram ser 
instâncias de grande receptividade às reivindicações das 
mulheres” (MUÑOZ, 2013, p. 48, tradução livre)9, e 
proporcionam valiosas plataformas de ação que irão incidir 
depois em suas respectivas realidades nacionais. 

Para Tamés (2013) podemos hoje considerar o direito 
internacional dos direitos humanos uma importante 
ferramenta para respeitar e proteger a vida humana, 

                                                 
9 “Las organizaciones internacionales intergubernamentales han 

resultado ser instancias de gran receptividad a los reclamos de las 
mujeres.” (MUÑOZ, 2013, p. 48). 
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condenar os atos e omissões dos Estados que violem esses 
direitos, e oferecer uma reparação a quem sofre as violações. 
Sobretudo avançar frente a igualdade substantiva entre 
homens e mulheres, “é uma ferramenta para combater a 
discriminação e reivindicar os direitos das mulheres contra-
ataques ou violações da sua dignidade. ” (TAMÉS, 2013, p.45, 
tradução livre).10 Por isso a existência dos tratados, tanto 
internacionais quanto regionais, representa um avanço na 
construção da igualdade de gênero e na promoção dos 
direitos humanos das mulheres11. 

                                                 
10 “es una herramienta para combatir la discriminación y reivindicar los 

derechos de las mujeres frente a atentados o violaciones a su 
dignidad.” (TAMÉS, 2013, p.45). 

11 Os tratados, internacionais e regionais, são aprovados em foros 
multilaterias e estabelecem as obrigações dos Estados no respeito aos 
direitos das mulheres e na eliminação da violência de gênero. Segue a 
lista dos tratados internacionais e regionais que abordam, de forma 
direita ou indireta, a violência contra a mulher: Internacionais: 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (CEDAW, 1979); Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984); 
Declaração e Programa de Ação de Viena (1993); Declaração sobre a 
Eliminação da Violência contra as Mulheres (1993); Declaração e 
Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher - Pequim 
(1995), e seus exames quinquenais; Resolução 52/86 da Assembleia 
Geral das Nações Unidas sobre medidas de prevenção do delito e de 
justiça penal para a eliminação da violência contra a mulher (1998); 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998) Resolução 
1325 do Conselho de Segurança (2000), insta os Estados a aumentar a 
participação das mulheres nos esforços para a paz; Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (2000) Resolução 1820 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (2008), exige que todas as 
partes envolvidas em conflitos armados adotem medidas para 
proteger as mulheres e meninas de violência sexual; Resolução 1888 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (2009), novamente 
obriga que todas as partes de um conflito armado adotem medidas 
imediatas para proteger mulheres e meninas de violência sexual, entre 
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Segundo Muñoz (2013) os direitos humanos são 
atributos inerentes às pessoas, que garantem viver uma 
vida com dignidade e, a partir de então, não haveria 
motivos para fazer diferença entre os direitos das mulheres 
e dos homens. No entanto, a especificidade das violações 
dos direitos humanos que sofrem as mulheres em função 
de seu gênero, tais como a violência doméstica e sexual, 
assim como algumas necessidades que são próprias às 
mulheres, tais como a maternidade e a reprodução 
feminina, tem levado a conferir um caráter também 
específico no reconhecimento e proteção dessa população. 

                                                 
outras exigências; Resolução 1960 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (2010), exorta as partes em conflitos armados que 
assumam e cumpram compromissos com prazos definidos para 
combater a violência sexual e proíbam a violência sexual; Regionais: 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994); Protocolo à 
Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos das 
Mulheres em África (2003); Declaração sobre a Eliminação da Violência 
contra a Mulher e a Eliminação da Violência das Crianças na Associação 
das Nações do Sudeste Asiático (2004); Abordagem global da 
implementação pela União Europeia das Resoluções 1325 e 1820 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre mulheres, a paz e a 
segurança (2008); Convenção do Conselho da Europa para a 
Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a Violência 
Doméstica (2011); Estratégia Árabe para combater a violência contra a 
Mulher (2011-2030); Conclusões acordadas na 57ª sessão da Comissão 
de Condição Jurídica e Social da Mulher sobre a eliminação e prevenção 
da violência contra as mulheres e meninas ( E/2013/27, cap. I, secc. ); 
assim como numerosas resoluções do Conselho dos Direitos Humanos, 
como a resolução 32/19, de 1 de julho de 2016, que contém disposições 
específicas sobre a violência contra a mulher. A jurisprudencia dos 
tribunais internacionais também são um meio auxiliar para a 
determinação do direito consuetudinario, como por exemplo a 
sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos, González y 
outras (“Campo Algodonero”) x México, de 16 de novembro de 2009 
(ONU, 2017). 
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Os direitos das mulheres se inscrevem em um 
processo de especialização dos direitos humanos, o que 
ocorre com pessoas ou um grupo que está sujeito a 
violações específicas ou necessitam de proteção reforçada. 
Este seria o caso de pessoas com deficiências, crianças e 
adolescentes, trabalhadores imigrantes, refugiados, 
indígenas, entre outros. No caso das mulheres, padrões 
históricos e universais de violações em função de gênero, 
manifestados na discriminação e violência contra as 
mulheres, bem como na falta de acesso aos direitos sexuais 
e reprodutivos, têm feito os sistemas nacionais e 
internacionais de proteção aos direitos humanos traçarem 
ações cada vez mais precisas na proteção às mulheres 
(MUÑOZ, 2013). 

Os direitos humanos das mulheres são dinâmicos e 
vêm sendo aprofundados à medida em que a comunidade 
internacional intensifica sua atenção às condições das 
mulheres. Uma definição atual pode ser: 

 
É direito inerente e universal de cada mulher no mundo viver 
uma vida livre de discriminação e livre de violência, sendo 
dona do seu corpo e da sua mente, gozando de autonomia 
sexual e reprodutiva; tanto no setor público quanto no 
privado; tanto em tempos de paz como de guerra. Este 
direito é, por sua vez, um requisito indispensável para o 
gozo efetivo pelas mulheres da integralidade dos direitos 
humanos (MUÑOZ, 2013, p. 49, tradução livre).12 
 

                                                 
12 “El derecho inherente y universal de cada mujer del mundo a vivir una 

vida libre de discriminación y libre de violencia, siendo dueña de su 
cuerpo y de su mente, gozando de autonomía sexual y reproductiva; 
tanto en el ámbito público, como en el privado; tanto en tiempos de 
paz, como de guerra. Este derecho es, a su vez, un requisito 
indispensable para el disfrute efectivo por las mujeres de la 
integralidad de los derechos humanos” (MUÑOZ, 2013, p. 49).  
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Segundo Muñoz (2013) a comunidade internacional 
tem sido sensível à proteção dos direitos das mulheres, 
sobretudo em dois aspectos: a violência e a discriminação, 
e tem havido uma terceira preocupação crescente que se 
trata dos direitos sexuais e reprodutivos. No continente 
Americano as mulheres contam com instrumentos gerais e 
específicos para a proteção dos direitos humanos das 
mulheres, tanto no caráter universal – as Nações Unidas 
(ONU) – quanto no caráter regional – a Organização dos 
Estados Americanos (OEA). É comum haver um 
desconhecimento desses instrumentos e de sua utilização, 
tanto por parte das organizações de defesa dos direitos das 
mulheres quanto pelos poderes estatais, incorrendo no 
descumprimento das obrigações assumidas nos tratados 
internacionais. 

Pretendemos fazer uma análise detalhada dos dois 
principais instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das mulheres: o primeiro, a Convenção para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
(CEDAW), adotada pela ONU em 1979 e complementada 
pelo Protocolo Facultativo em 1999. Escolhemos esse 
documento por ser o principal tratado de abrangência 
universal. O segundo documento é a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
Contra a Mulher (Conhecida também por Convenção de 
Belém do Pará, pois foi promulgada nessa cidade), adotada 
pela Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1994. 
Escolhemos esse documento por ser de abrangência 
regional – o continente americano – e por tratar 
especificamente da violência contra a mulher, um mal que 
acomete de forma sistemática muitas mulheres latino 
americanas. 

 
 
 



48 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



49 

Capítulo 3 - Convenção para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação 

Contra a Mulher (CEDAW) 
 

 
 
A CEDAW é composta de um preâmbulo e seis partes, 

contendo 30 artigos. Segundo Huerta (2013) o preâmbulo 
estabelece o objetivo principal da Convenção: eliminar a 
discriminação contra a mulher em todos os âmbitos, a partir 
da promoção da igualdade entre homens e mulheres como 
obrigações derivadas da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. A Convenção centra-se na questão da 
discriminação, insistindo que a mulher segue sendo objeto 
de discriminação somente pelo fato de ser mulher. Os 16 
primeiros artigos são os que definem os direitos das 
mulheres e contemplam as partes I, II, III e IV. A parte V cria 
o Comitê para a Eliminação da Discriminação Contra a 
Mulher. O artigo 28 possibilita que os Estados Parte aceitem 
a Convenção com reservas, mas estabelece que reservas 
incompatíveis com o propósito da CEDAW não serão 
permitidas. 

Atualmente 189 países aderiram a Convenção, sendo 
chamados Estados Parte, pois expressaram o seu 
consentimento por um ato de ratificação, adesão ou 
sucessão no qual o tratado entrou em vigor. O Brasil, por 
exemplo, ratificou a CEDAW em 1984 através do Decreto nº 
89.460, apresentando reservas ao artigo 29, parágrafo 2o. 
Esse decreto foi revogado, a reserva foi suprimida e foi 
aprovado o Decreto nº 4.377 de 2002, que promulga 
novamente a Convenção no Brasil. Dois países constam 
apenas como signatários da Convenção, os Estados Unidos 
da América e Palau. Denomina-se signatário o país que 
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endossa o instrumento e compromete-se a examiná-lo 
regionalmente, porém não ratifica a Convenção. De forma 
pouco honrosa, os Estados Unidos da América, um dos 
principais responsáveis pela forja do multilateralismo 
global, esquivou-se dessa Convenção, que colocaria em 
xeque algumas de suas leis e práticas de manutenção dos 
privilégios masculinos. Além disso, 6 países não 
manifestaram o seu consentimento à CEDAW: Irã, Somália, 
Sudão, Niue, Palau e Tonga. 

Huerta (2013) aponta que a Convenção cobre a 
discriminação contra as mulheres tanto em âmbito público 
quanto privado e abarca a discriminação praticada por 
qualquer pessoa, organização ou empresa. Os Estados 
Parte devem assegurar que não existam leis ou políticas 
públicas discriminatórias contra as mulheres e que sejam 
adotadas legislações e políticas que assegurem a igualdade 
de oportunidades e tratamento frente aos homens. 
Segundo Muñoz (2013) a CEDAW reconhece e define a 
discriminação contra as mulheres, convertendo sua 
erradicação em uma responsabilidade dos Estados que 
ratificaram este tratado. Além disso, a CEDAW é o primeiro 
tratado internacional que estabelece a urgência de se atuar 
sobre os papéis tradicionais femininos e masculinos na 
sociedade e na família. 

A CEDAW tem disposições específicas que tratam do 
tráfico, exploração e prostituição de mulheres, bem como 
exige dos Estados uma especial atenção às mulheres que 
vivem em áreas rurais. Segundo Muñoz (2013) estes 
dispositivos são importantes para as mulheres da América 
Latina e Caribe, por ser uma região que sofre com 
problemas relacionados à exploração sexual. Na América 
Latina há, também, uma maior vulnerabilidade de mulheres 
que vivem em zonas rurais, sobretudo indígenas. 

O documento prevê que os Estados Parte se 
comprometam a assegurar igualdade de direitos na 
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educação, na participação política, na representação no 
plano internacional, na nacionalidade, no trabalho, na 
saúde, nos benefícios familiares e financeiros, na 
participação em atividades recreativas, esportes e vida 
cultural, na igualdade de jure e na idêntica capacidade legal 
dos homens, igualdade no matrimônio e relações familiares 
(MUÑOZ, 2013). 

O artigo 17 estabelece o Comitê para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, 
comumente conhecido como Comitê CEDAW, trata-se do 
órgão encarregado de controlar o cumprimento da 
Convenção e interpretar suas disposições. O Comitê 
prepara informes e realiza recomendações aos Estados 
para o melhor cumprimento da Convenção, assinalando os 
avanços e debilidades detectadas durante o período 
elegido para a análise (MUÑOZ, 2013). Além disso, o Comitê 
prepara também as Recomendações Gerais, estabelecidas 
como padrões gerais internacionais, que se caracterizam 
por serem um guia para a aplicação da CEDAW. Até o 
momento o Comitê publicou 36 Recomendações Gerais. A 
última, publicada em 7 de fevereiro de 2018, trata das 
desigualdades de gênero no contexto das alterações 
climáticas. Na Recomendação Geral 25, o comitê aponta 
que a leitura conjunta dos artigos 1 a 5 e 24 – cuja íntegra 
segue abaixo – constituem o marco imperativo geral de 
todos os artigos substantivos da Convenção: 

 
Artigo 1º. Para os fins da presente Convenção, a expressão 
“discriminação contra a mulher” significará toda a distinção, 
exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, 
gozo ou exercício pela mulher independentemente de seu 
estado civil com base na igualdade do homem e da mulher, 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos: político, econômico, social, cultural e civil ou em 
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qualquer outro campo. Artigo 2º. Os Estados Parte 
condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas 
formas, concordam em seguir, por todos os meios 
apropriados e sem dilações, uma política destinada a 
eliminar a discriminação contra a mulher, e com tal objetivo 
se comprometem a: a) Consagrar, se ainda não o tiverem 
feito, em suas constituições nacionais ou em outra 
legislação apropriada, o princípio da igualdade do homem e 
da mulher e assegurar por lei outros meios apropriados à 
realização prática desse princípio; b) Adotar medidas 
adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções 
cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher; 
c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher 
numa base de igualdade com os do homem e garantir, por 
meio dos tribunais nacionais competentes e de outras 
instituições públicas, a proteção efetiva da mulher contra 
todo ato de discriminação; d) Abster-se de incorrer em todo 
ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar para 
que as autoridades e instituições públicas atuem em 
conformidade com esta obrigação; e) Tomar as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa; f) 
Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter 
legislativo, para modificar ou derrogar leis, regulamentos, 
usos e práticas que constituam discriminação contra a 
mulher; g) Derrogar todas as disposições penais nacionais 
que constituam discriminação contra a mulher. Artigo 3º. Os 
Estados Parte tomarão em todas as esferas e, em particular, 
nas esferas política, social, econômica e cultural, todas as 
medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para 
assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, 
com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade 
de condições com o homem. Artigo 4º. 1. A adoção pelos 
Estados Parte de medidas especiais de caráter temporário 
destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a 
mulher não se considerará discriminação na forma definida 
nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como 
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consequência, a manutenção de normas desiguais ou 
separadas: essas medidas cessarão quando os objetivos de 
igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido 
alcançados. 2. A adoção pelos Estados Parte de medidas 
especiais, inclusive as contidas na presente Convenção, 
destinadas a proteger a maternidade, não se considerará 
discriminatória. Artigo 5º. Os Estados Parte tomarão todas 
as medidas apropriadas para: a) Modificar os padrões 
socioculturais de conduta de homens e mulheres, com vista 
a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas 
consuetudinárias, e de qualquer outra índole, que estejam 
baseados na ideia de inferioridade ou superioridade de 
qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de 
homens e mulheres; b) Garantir que a educação familiar 
inclua uma compreensão adequada da maternidade como 
função social e o reconhecimento da responsabilidade 
comum de homens e mulheres no que diz respeito à 
educação e ao desenvolvimento de seus filhos, entendendo-
se que o interesse dos filhos constituirá a consideração 
primordial em todos os casos. [...] Artigo 24º. Os Estados 
Parte comprometem-se a adotar todas as medidas 
necessárias em âmbito nacional para alcançar a plena 
realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção. 
(ONU, 2017) 
 

Huerta (2013) esclarece que existem três obrigações 
fundamentais dos Estados Parte que decorrem da CEDAW, 
chamadas obrigações transcendentes pois estão além da 
obrigação jurídica formal da igualdade de tratamento entre 
mulheres e homens. Primeiro: os Estados têm que garantir 
que não haja discriminação direta ou indireta nas leis e que 
no âmbito público e privado a mulher está protegida de 
discriminações que podem cometer as autoridades 
públicas, os juízes, as organizações, as empresas ou as 
pessoas. Segunda: avançar de fato a situação das mulheres, 
adotando políticas e programas concretos e eficazes. 
Terceiro: combater a discriminação nas relações e na 
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persistência dos estereótipos de gênero que afetam a 
mulher tanto individualmente, mas que também se 
expressam nas leis, nas estruturas sociais e jurídicas dos 
países. 

Em 1999 foi promulgado o Protocolo Facultativo, um 
tratado anexo à CEDAW, que instaura dois importantes 
mecanismos de proteção internacional: examinar 
comunicações individuais e investigar violações graves ou 
sistemáticas de direitos das mulheres (MUÑOZ, 2013). O 
mecanismo de comunicações individuais abre a 
possibilidade de uma pessoa ou um grupo apresentar 
denúncias sobre casos concretos. As denúncias devem ser 
apresentadas por escrito em formulário próprio, não 
podem ser anônimas e devem ter sido esgotados todos os 
recursos jurídicos internos ao país contra o qual se interpõe 
a queixa. Após o aceite da denúncia e realização do 
comunicado ao Estado, o Comitê elabora um documento 
(chamado de Decisão) no qual estabelece os fatos e aponta 
se estes se constituem uma violação à CEDAW (MUÑOZ, 
2013). 

O mecanismo de investigação de violações graves ou 
sistemáticas de direitos das mulheres é o primeiro 
procedimento para este tipo de investigação. Entretanto, 
existe a possibilidade da não aceitação da realização dessa 
função pelo Comitê, o que infelizmente já ocorreu em 
países como Colômbia, Cuba, Belize e Bangladesh. Até hoje 
o Comitê só fez uso desse mecanismo uma única vez, no 
caso das mulheres de Ciudad Juaréz, México. Mesmo assim, 
a decisão apresentada pelo Comitê assentou importantes 
padrões aplicáveis nos casos de violência contra as 
mulheres. O julgamento deste caso demonstrou que se “a 
CEDAW é nominalmente um tratado para eliminar a 
discriminação frente as mulheres, também o é 
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substancialmente para eliminar a violência. ” (MUÑOZ, 
2013, p. 65, tradução livre).13 

O Comitê publicou algumas Recomendações Gerais 
que tratam especificamente da temática da violência de 
gênero: a de nº 12, publicada em 1989; a de nº 19, publicada 
em 1992 e a de nº 35, publicada em 2017. Entretanto, em 
outras Recomendações Gerais existem referências 
explícitas ao combate à violência contra a mulher. A 
Recomendação Geral 12 aborda pela primeira vez a 
violência contra a mulher, mas foi apenas na 
Recomendação Geral 19 que o Comitê faz um exame 
detalhado e amplo e oferece recomendações para 
erradicar o problema. Essa recomendação foi um 
catalisador para os Estados Parte considerarem a proibição 
da violência de gênero como um princípio do direito 
internacional consuetudinário. A Recomendação Geral 35 
celebra os 25 anos da Recomendação Geral 19 e traz 
recomendações adicionais para acelerar o processo de 
eliminação da violência de gênero. 

A Recomendação Geral 19 afirma explicitamente que a 
violência contra a mulher é uma forma de discriminação, 
que impede as mulheres de gozar dos seus direitos e 
liberdades em igualdade com o homem. Este é um passo 
importante, que relaciona diretamente a Convenção para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher (CEDAW) com a temática da violência. Além disso, 
implica que é obrigação dos Estados Parte empreender 
esforços para erradicar a violência contra a mulher de 
forma imediata. Já a Recomendação Geral 35 amplia a 
concepção de violência enquanto uma forma de 
discriminação e a considera um dos meios sociais, políticos 

                                                 
13 “la cedaw es nominalmente un tratado para eliminar la discriminación 

hacia las mujeres, también lo es en sustancia para eliminar la violencia.” 
(MUÑOZ, 2013, p. 65). 
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e econômicos fundamentais através dos quais se perpetua 
a subordinação da mulher ao homem e seus papéis 
estereotipados, sendo que a violência constitui um grave 
obstáculo para o êxito da igualdade substantiva de gênero. 

Muñoz (2013) destaca ser comum as mulheres 
sofrerem discriminações por outros fatores que se 
entrelaçam à sua condição de mulher tais como raça, local 
de nascimento, pobreza, deficiência, entre outros. A 
interseccionalidade é, portanto, um importante conceito 
para compreender a discriminação e a violência de gênero. 
Nesse sentido, a Resolução Geral 35 considera que existem 
múltiplas e inter-relacionadas formas de discriminação, ou 
seja, foi adotada uma perspectiva interseccional ao 
considerar que a violência de gênero pode afetar as 
mulheres de formas distintas, sendo necessárias medidas 
protetivas mais específicas para os grupos de mulheres 
mais vulneráveis, tais como as meninas. Nessa 
Recomendação existe uma caracterização mais clara sobre 
as múltiplas formas de violências que as mulheres podem 
sofrer e os fatores que podem agravar esta condição: 

 
14. […] tal violência assume muitas formas, a saber: atos ou 
omissões destinadas que podem causar ou provocar morte ou 
danos ou sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos ou 
econômicos para as mulheres, ameaças de tais atos, assédio, 
coerção privação arbitrária da liberdade. A violência de gênero 
contra a mulher é afetada e muitas vezes agravada por fatores 
culturais, econômicos, ideológicos, tecnológicos, políticos, 
religiosos, sociais e ambientais, evidenciados, entre outras 
coisas, nos contextos de deslocamento, migração, aumento da 
globalização das atividades econômicas, em particular cadeias 
globais de fornecimento, indústria extrativa e realocação, 
militarização, ocupação estrangeira, conflito armado, 
extremismo violento e terrorismo. A violência baseada em 
gênero contra as mulheres também é afetada por crises 
políticas, econômicas e sociais, tumultos, emergências 
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humanitárias, desastres naturais e a destruição ou degradação 
dos recursos naturais. Práticas tradicionais prejudiciais e crimes 
cometidos contra defensoras dos direitos humanos, políticas, 
ativistas ou jornalistas também são formas de violência 
baseada em gênero contra mulheres afetadas por fatores 
culturais, ideológicos e políticos (ONU, 2017, p. 6, tradução 
livre).14 
 

O Comitê reforça a afirmação que o direito das 
mulheres a uma vida livre de violência de gênero é 
indivisível e interdependente dos outros direitos humanos 
e considera violações a tortura, o trato cruel e inumano, a 
violência doméstica, violações de saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos tais como gravidez forçada, tipificação do 
aborto como delito e maus tratos às mulheres e meninas 
que buscam informações sobre saúde sexual e reprodutiva. 
Um fato importante e reconhecido é que a violência contra 

                                                 
14 […} Dicha violencia adopta múltiples formas, a saber: actos u 

omisiones destinados a o que puedan causar o provocar la muerte o un 
daño o sufrimiento físico, sexual, psicológico o económico para las 
mujeres, amenazas de tales actos, acoso, coacción y privación 
arbitraria de la libertad. La violencia por razón de género contra la 
mujer se ve afectada y a menudo agravada por factores culturales, 
económicos, ideológicos, tecnológicos, políticos, religiosos, sociales y 
ambientales, como se pone de manifiesto, entre otras cosas, en los 
contextos del desplazamiento, la migración, el aumento de la 
globalización de las actividades económicas, en particular de las 
cadenas mundiales de suministro, la industria extractiva y la 
deslocalización, la militarización, la ocupación extranjera, los conflictos 
armados, el extremismo violento y el terrorismo. La violencia por razón 
de género contra la mujer también se ve afectada por las crisis 
políticas, económicas y sociales, los disturbios, las emergencias 
humanitarias, los desastres naturales y la destrucción o degradación de 
los recursos naturales. Las prácticas tradicionales nocivas y los delitos 
cometidos contra las defensoras de los derechos humanos, las 
políticas, las activistas o las periodistas constituyen también formas de 
violencia por razón de género contra las mujeres afectadas por tales 
factores culturales, ideológicos y políticos (ONU, 2017, p. 6). 
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a mulher se produz em todos os espaços e esferas de 
interação humanas, sejam públicos ou privados: 

 
A violência baseada em gênero contra a mulher ocorre em 
todos os espaços e esferas da interação humana, seja pública 
ou privada, entre elas a família, a comunidade, o espaço 
público, o local de trabalho, de recreação, de política, de 
esporte, os serviços de saúde e ambientes educacionais, e na 
redefinição do público e do privado por meio de ambientes 
tecnológicos, como formas contemporâneas de violência que 
ocorrem on-line e em outros ambientes digitais. Em todos 
esses ambientes, a violência baseada em gênero contra as 
mulheres pode derivar de atos ou omissões de agentes estatais 
ou não estatais, atuando territorial ou extra territorialmente, 
incluindo ações militares extraterritoriais dos Estados, 
individualmente ou como membros de organizações ou 
coalizões internacionais ou intergovernamentais, ou 
operações extraterritoriais de empresas privadas (ONU, 2017, 
p. 8, tradução livre).15 
 
Com isso, torna-se obrigação dos Estados Parte 

elaborar e aplicar medidas eficazes para que os espaços 
públicos sejam seguros à todas as mulheres: 

                                                 
15 La violencia por razón de género contra la mujer se produce en todos 

los espacios y esferas de la interacción humana, ya sean públicos o 
privados, entre ellos los contextos de la familia, la comunidad, los 
espacios públicos, el lugar de trabajo, el esparcimiento, la política, el 
deporte, los servicios de salud y los entornos educativos, y en la 
redefinición de lo público y lo privado através de entornos 
tecnológicos, como las formas contemporáneas de violencia que se 
producen en línea y en otros entornos digitales. En todos esos 
entornos, la violencia por razón de género contra la mujer puede 
derivarse de los actos u omisiones de agentes estatales o no estatales, 
que actúan territorialmente o extraterritorialmente, incluidas las 
acciones militares extraterritoriales de los Estados, a título individual o 
como miembros de organizaciones o coaliciones internacionales o 
intergubernamentales, o las operaciones extraterritoriales de las 
empresas privadas (ONU, 2017, p. 8). 
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Elaborar e aplicar medidas eficazes para que os espaços 
públicos sejam seguros e acessíveis para todas as mulheres 
e as meninas, em particular mediante a promoção e o apoio 
de medidas baseadas na comunidade com a participação de 
grupos de mulheres. As medidas deveriam incluir a garantia 
a uma infraestrutura física adequada que inclua a iluminação 
em zonas urbanas e rurais em particular escolas e seus 
arredores (ONU, 2017, p.15, tradução livre).16  
 

Essas recomendações demonstram o esforço 
empreendido para erradicar a violência e incrementam a 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação (CEDAW) no sentido de interpretá-la enquanto 
um instrumento de direitos humanos das mulheres que 
advoga contra a violência de gênero. Entretanto Huerta (2013) 
esclarece que apesar da amplitude da descrição dos direitos 
na CEDAW e do grande número de Estados Parte que a 
ratificaram, a realidade demonstra que os direitos humanos 
das mulheres não são respeitados e a violência contra a 
mulher ainda se constitui um mal endêmico que existe em 
todo mundo. Ainda assim, “a CEDAW é um instrumento 
valioso para suscitar mudanças a favor de um maior respeito 
aos direitos e as liberdades das mulheres [...]. ” (HUERTA, 
2013, p. 146-147, tradução livre)17 e deve concretizar-se na 
aplicação em âmbito nacional de melhorias nas condições de 
vida das mulheres. 

                                                 
16 Elaborar y aplicar medidas eficaces para que los espacios públicos sean 

seguros y accesibles para todas las mujeres y las niñas, en particular 
mediante la promoción y el apoyo de medidas basadas en la 
comunidad con la participación de grupos de mujeres. Las medidas 
deberían incluir la garantía de una infraestructura física adecuada que 
incluya la iluminación en zonas urbanas y rurales, en particular en las 
escuelas y sus alrededores (ONU, 2017, p.15). 

17 “a cedaw es un instrumento valioso para suscitar cambios a favor de 
un mayor respeto de los derechos y las libertades de las mujeres.” 
(HUERTA, 2013, p. 146-147). 
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Capítulo 4 - Convenção para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência Contra a 

Mulher (Convenção de Belém do Pará) 
 
 
 
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher – comumente 
conhecida como Convenção de Belém do Pará – foi 
sancionada e adotada em 9 de junho de 1994 em Belém do 
Pará, no Brasil, e é o primeiro instrumento internacional de 
natureza vinculante que se ocupa especificamente da 
violência contra a mulher. Segundo a OEA (2015) a América 
Latina e Caribe é a região do mundo que mais tem avançado 
no reconhecimento formal dos direitos humanos das 
mulheres. A Convenção “foi pioneira em colocar a violência 
contra as mulheres na agenda pública internacional e em 
reconhecer esta violência como uma violação dos direitos 
humanos. ” (OEA, 2015, p. 15, tradução livre).18  

Munõz (2013) aponta que é um avanço o 
estabelecimento da Convenção de Belém do Pará para a 
proteção das mulheres da América Latina e Caribe. 
Entretanto, sua aplicação é escassa e o nível de respeito aos 
seus termos é mais baixo do que o planejado. O caso mais 
emblemático em que a Convenção foi aplicada pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi o de 
Maria da Penha contra o Brasil. Trata-se de um caso de 
dupla tentativa de homicídio perpetrada pelo marido da 
vítima, no qual o Brasil foi condenado por não prestar o 
devido cuidado na sua proteção. As recomendações 

                                                 
18 “fue pionera en colocar a la violencia contra las mujeres en la agenda 

pública internacional y en reconocer esta violencia como una violación 
a los derechos humanos.” (OEA, 2015, p. 15). 
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indicadas pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos foram frutíferas a ponto de haver uma 
promulgação da lei Brasileira sobre violência contra a 
mulher denominada “Lei Maria da Penha” (MUÑOZ, 2013). 
Trataremos mais sobre esse caso e leis brasileiras em um 
tópico específico para esta finalidade. 

O órgão responsável por apontar a necessidade do 
estabelecimento da Convenção e da luta empreendida para 
a existência desse instrumento a nível regional latino-
americano foi a Comissão Interamericana de Mulheres 
(CIM), que é um organismo especializado da OEA e se trata 
do primeiro precedente mundial de instituição 
intergovernamental com o objetivo de cuidar dos direitos 
civis e políticos das mulheres (MUÑOZ, 2013).  

Durante a IV Conferência da OEA, celebrada em 1928, 
foi aprovada a resolução da criação da Comissão 
Interamericana de Mulheres (CIM). A CIM ficou 
encarregada de preparar informes jurídicos e estudos de 
igualdade civil e política no continente americano. “Assim 
nasce o primeiro organismo intergovernamental dirigido a 
garantir de maneira específica pelos direitos das mulheres 
da Região, com o propósito particular de facilitar o 
reconhecimento pleno dos direitos civis e políticos das 
mulheres. ” (MEJÍA, 2012, p. 190, tradução livre).19  

Segundo Mejía (2012) durante a década de 1980, após a 
análise de inúmeros informes, a CIM constatou que a 
violência era um problema extremamente grave na região e 
que afetava diretamente a vida das mulheres latino 
americanas e caribenhas. Em 1990 a CIM redige e aprova a 
Declaração sobre a Erradicação da Violência contra a Mulher. 

                                                 
19 “Así nace el primer organismo intergubernamental dirigido a velar de 

manera específica por los derechos de las mujeres de la Región, con el 
propósito particular de facilitar el reconocimiento pleno de los 
derechos civiles y políticos de las mujeres.” (MEJÍA, 2012, p. 190). 
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Em 1991, na Assembleia da OEA, foi aprovada a resolução 
sobre proteção da mulher contra a violência, que resulta, em 
1992, no Anteprojeto da Convenção Interamericana para 
Lutar contra a Violência de Gênero. Em 1994, a CIM aprova o 
Projeto de Convenção sobre Violência e Mulher e apresenta 
à Assembleia Geral da OEA, reunida em Belém do Pará. Nessa 
ocasião foi adotado um novo nome, qual seja, Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher. Segundo Mejía (2012) esta foi a Convenção 
Interamericana com maior número de ratificações na região, 
com 32 Estados signatários, sendo que apenas os Estados 
Unidos da América e o Canadá não fizeram – e ainda não 
fazem20 – parte. 

A CIM é o órgão responsável por receber os informes 
prestados pelos Estados Parte sobre as obrigações 
assumidas na ratificação da Convenção, assim como 
apontar os obstáculos na aplicação da mesma e os fatores 
que mantêm a continuidade da violência contra a mulher. 
Mejía (2012) esclarece que existe a possibilidade dos 
Estados Parte e da CIM solicitar à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos sua opinião consultiva sobre a 
interpretação da Convenção de Belém do Pará. 

A Convenção de Belém do Pará vai ao encontro da 
CEDAW, ou seja, os Estados são responsáveis pela 
“proteção do direito a uma vida livre de violência, tanto na 
esfera pública como na esfera privada. ” (OEA, 1994, n.p.). 

                                                 
20 O fato dos Estados Unidos da América e Canadá não serem signatários 

da Convenção impede o comparativo de leis e ações de combate com 
os demais países do continente americano. Os dois países não se 
obrigaram a incorporar os princípios da Convenção às suas ordenações 
jurídicas e também não podem ser julgados os crimes de Estado nas 
Corte Interamericana de Diretos Humanos. As mulheres 
estadunidenses e canadenses contam com menos acessos à instancias 
intergovernamentais. É lamentável tal atitude desses países, além de 
ser isolacionista.  
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Os Estados Parte devem atuar para prevenir, punir e 
erradicar a violência contra a mulher dentro do lar, na 
comunidade e na esfera pública, perpetrada por indivíduos 
ou agentes estatais. Segundo a OEA (2015) essas 
obrigações têm servido como inspiração e referência para 
a modernização dos marcos legislativos dos Estados Parte 
e “recentemente como fonte de inspiração para o Conselho 
da Europa, cujo Convênio de Istambul, reconhece a 
violência contra as mulheres como uma violação a seus 
direitos humanos. ” (OEA, 2015, p.15, tradução livre).21 

Segundo Muñoz (2013) a Convenção entende a 
violência contra a mulher de maneira ampla, tanto em 
termos de tipologias da violência (sexual, física, psicológica, 
financeira, etc.), quanto em termos de responsabilização, 
uma vez que não diferencia as esferas em que podem 
ocorrer a violência, podendo ser públicas ou privadas. 
Portanto, os Estados que ratificaram a Convenção de Belém 
do Pará aceitam a sua responsabilidade a respeito da 
violência que sofrem as mulheres em qualquer âmbito de 
suas vidas. O preâmbulo da Convenção de Belém do Pará 
reconhece que a violência contra a mulher é uma violação 
dos direitos humanos e limita a mulher no reconhecimento, 
gozo e exercício dos seus direitos. O artigo 1º define a 
violência contra a mulher como “qualquer ação ou conduta, 
baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito 
público como privado. ” (OEA, 1994). No artigo 2º a 
violência é especificada: 

 
Entende-se que a violência contra a mulher abrange a 
violência física, sexual e psicológica. a) ocorrida no âmbito 

                                                 
21 “recientemente como fuente de inspiración para el Consejo de Europa, 

cuyo Convenio de Estambul, reconoce la violencia contra las mujeres 
como una violación a sus derechos humanos” (OEA, 2015, p.15). 
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da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação 
interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha 
compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre 
outras turmas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual; b) 
ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, 
incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexual, 
tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro 
e assédio sexual no local de trabalho, bem como em 
instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer 
outro local; e c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra. (OEA, 1994, n.p.).  

  
Muñoz (2013) destaca o artigo 6º, que estabelece uma 

conexão entre discriminação e violência e que, ao ser lido 
juntamente com a Resolução Geral 19 da CEDAW, evidencia 
a estreita relação entre violência e discriminação contra as 
mulheres. “A Convenção de Belém do Pará é reflexo de 
uma preocupação uniforme em todo o Hemisfério sobre a 
seriedade e gravidade do problema da discriminação 
histórica contra as mulheres e seu vínculo com a violência 
contra as mulheres. ” (MEJÍA, 2012, p. 195, tradução livre).22 
Segundo a OEA (1994): 

 
Artigo 6º. O direito de toda mulher a ser livre de violência 
abrange, entre outros: a) o direito da mulher a ser livre de todas 
as formas de discriminação; b) o direito da mulher a ser 
valorizada e educada livre de padrões estereotipados de 
comportamento e costumes sociais e culturais baseados em 
conceitos de inferioridade ou subordinação. (OEA, 1994, n.p.) 
  
O reconhecimento do direito da mulher a ser educada 

livre dos padrões estereotipados é um avanço, pois 

                                                 
22 “La Convención de Belém do Pará es reflejo de una preocupación 

uniforme a lo largo del Hemisferio sobre la seriedad y gravedad del 
problema de la discriminación histórica contra las mujeres y su vínculo 
con la violencia contra las mujeres.” (MEJÍA, 2012, p. 195). 
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representa a necessidade de os Estados Parte atuarem para 
mudar costumes sociais sexistas arraigados na cultura 
latino-americana e caribenha, que tanto prejudicam as 
mulheres. Segundo Mejía (2012) a Convenção também 
reconhece que a violência afeta as mulheres por múltiplas 
vias ao afirmar em seu parágrafo 5º que a violência contra a 
mulher impede ou anula os direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais. 

A Convenção teve um impacto imediato na região. 
Mejía (2012) esclarece que antes da Convenção ser 
promulgada apenas 9 Estados da OEA tinham legislações 
para proteção das mulheres. Logo após a adoção do 
tratado a maioria dos países sancionaram leis de proteção 
à mulher e à família, sobretudo leis contra a violência 
doméstica. Porém, a rápida acolhida à Convenção se 
mostrou insuficiente, uma vez que a tendência foi proteger 
mais a família como instituição ao invés da mulher como 
indivíduo. Após o diagnóstico desse problema, ao final dos 
anos 1990, os Estados Parte empreenderam reformas 
legislativas, deixando de se concentrar na violência 
empreendida dentro da família e concentrando-se na 
violência dirigida à mulher – não somente no âmbito 
familiar, mas também nos espaços públicos e privados, 
como exige a Convenção (MEJÍA, 2012). 

Atualmente, segundo a OEA (2015), todos os Estados 
Parte penalizam a violência física, psicológica e sexual 
contra as mulheres em seus marcos legislativos, ainda que 
alguns o façam somente no âmbito privado. A grande 
maioria – 25 Estados – penaliza a violência patrimonial e 
econômica. A OEA (2015) aponta que um marco jurídico 
integral que reconheça a violência contra as mulheres como 
uma violação aos direitos humanos é um requisito 
indispensável para garantir as medidas necessárias para 
proteger as vítimas, reparar os danos causados e gerar 
políticas públicas para erradicar a violência contra a mulher. 
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As leis integrais ampliam a proteção e permitem um 
tratamento unificado e coerente das instituições 
governamentais: “[...] estas leis estabelecem princípios 
comuns e contribuem para a coordenação de diversos 
atores para a geração de políticas públicas, para o acesso à 
justiça, a investigação e a coleta de dados estatísticos. ” 
(OEA, 2015, p. 33, tradução livre).23 Apesar da maioria das 
Estados Parte terem incorporado as sanções das violências 
psicológica, física e sexual, cerca de 75% ainda não contam 
com leis integrais de combate à violência contra as 
mulheres que abarquem todos os âmbitos. Somente 8 dos 
32 países contam com uma lei integral: Argentina, Bolívia, 
Colômbia, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, 
Venezuela (OEA, 2015). 

Um fator importante nas leis integrais é o conceito 
amplo de violência, em conformidade com a Convenção de 
Belém do Pará, que inclui a violência exercida dentro do 
espaço doméstico, mas também no espaço público: “O uso 
do conceito de violência doméstica como sinônimo de 
violência contra as mulheres também invisibilizou os 
demais tipos de violência que as mulheres são vítimas e 
circunscreveu, em muitos casos, a sanção da violência 
somente nos casos onde existia uma relação doméstica ou 
intrafamiliar de parceiro ou ex-parceiro.” (OEA, 2015, p. 41, 
tradução livre).24  

                                                 
23 “[...] estas leyes establecen principios comunes y contribuyen a la 

coordinación de diversos actores para la generación de políticas 
públicas, el acceso a la justicia, la investigación, y la recolección de 
datos y estadísticas.” (OEA, 2015, p. 33). 

24 “El uso del concepto de violencia doméstica como sinónimo de 
violencia contra las mujeres también invisibilizó los demás tipos de 
violencia que las mujeres son víctimas y circunscribió, en muchos casos, 
la sanción de la violencia sólo en casos donde exista una relación 
doméstica o intrafamiliar de pareja o expareja.” (OEA, 2015, p. 41). 
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O artigo 2º da Convenção assinala a violência que ocorre 
fora do âmbito privado, mas é importante ressaltar que não é 
o espaço físico aonde se realiza a violência que a define, mas 
sim as relações de poder que se produzem e a natureza dessas 
relações: “Em certos espaços existe uma organização 
hierárquica onde se podem reproduzir e acentuar as relações 
de poder, incluindo também as violências contra as mulheres, 
tais como no lugar de trabalho, nas escolas, nos centros de 
saúde, entre outros. ” (OEA, 2015, p.44, tradução livre).25 Em 
termos de legislação somente 9 dos 32 Estados Parte 
incorporam explicitamente nas suas leis a violência contra a 
mulher no âmbito público: Argentina, Bolívia, Colômbia, El 
Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, República 
Dominicana e Venezuela (OEA, 2015). 

Com relação a leis sobre violência contra a mulher nas 
escolas podemos destacar a Bolívia, que tem uma 
normativa específica sobre violência sexual nas escolas, por 
meio da qual estabelece que o estado deve tomar medidas 
preventivas quando existe uma denúncia e separar 
imediatamente a pessoa acusada como responsável (OEA, 
2015). Outro avanço legislativo encontra-se no Paraguai, em 
que foi aprovada uma lei sobre assédio sexual escolar que, 
embora não se dirija diretamente as jovens mulheres e 
meninas, trata-se de um instrumento de prevenção da 
violência no âmbito educativo: “[...] um cenário chave para 
a prevenção do sexismo e das formas de violência 
associadas. ” (OEA, 2015, p. 82, tradução livre).26  

                                                 
25 “En ciertos espacios existe una organización jerárquica en donde se 

pueden reproducir y acentuar las relaciones de poder, incluyendo 
también las violencias contra las mujeres, tales como el lugar de 
trabajo, las escuelas, o los centros de salud, entre otros.” (OEA, 2015, 
p.44). 

26 “[...] un escenario clave para la prevención del sexismo y de las formas 
de violencia associadas.” (OEA, 2015, p. 82). 
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Muñoz (2013) esclarece que os Estados devem 
apresentar informes periódicos para a Comissão 
Interamericana de Mulheres sobre os progressos e as 
medidas adotadas para prevenir, punir e erradicar a 
violência em seus territórios. Dentre os mecanismos 
previstos na Convenção há a possibilidade de apresentação 
de denúncias individuais, por grupo de pessoas ou por 
organização não governamentais. Tais denúncias são 
denominadas petições contra as violações dos Estados. 
Muñoz (2013) ressalta que não é necessário que seja a 
própria vítima que apresente a denúncia, o que representa 
um avanço na apresentação das petições. 

A análise, o acolhimento e o julgamento das denúncias 
são feitos pelo Sistema Interamericano de Proteção aos 
Direitos Humanos (SIPDH), órgão responsável pelo 
monitoramento da proteção aos direitos humanos nas 
Américas. A Comissão Interamericana dos Direitos 
Humanos (CIDH) e a Corte Interamericana dos Direitos 
Humanos (CIDH) compõem o SIPDH que, por sua vez, 
estabelece padrões de proteção considerando a 
Convenção de Belém do Pará e as obrigações que dela 
decorrem: “Este processo de avanços nos padrões 
internacionais ainda está em pleno desenvolvimento, mas 
podemos afirmar que tem sido consolidado cada vez mais 
de maneira muito clara os padrões de proteção derivados 
da Convenção de Belém do Pará. ” (MEJÍA, 2012, p. 199, 
tradução livre).27  

Mejía (2012) aponta as principais decisões do SIPDH 
que culminaram no estabelecimento dos padrões: o caso 

                                                 
27 “Este proceso de avances en los estándares interamericanos aún está 

em pleno desarrollo, pero podemos afirmar que se han ido 
consolidando cada vez más y de manera muy clara los estándares de 
protección derivados de la Convención de Belém do Pará.” (MEJÍA, 
2012, p. 199). 
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Maria da Penha versus Brasil foi o primeiro que abordou a 
violência doméstica como uma violação dos direitos 
humanos das mulheres na CIDH. Segundo Mejía (2012) a 
CIDH estabeleceu como padrão, a partir desse caso, uma 
relação direta entre violência contra a mulher, 
discriminação e tolerância do Estado – ali, do Estado 
brasileiro, que perpetuou e agravou a condição daquela 
mulher enquanto vítima. Outro caso emblemático foi o de 
Gonzáles y otras (campo algodonero) versus México em 
que se estabeleceu a obrigação imediata do Estado atuar 
com a devida diligência em matéria de acesso à justiça e a 
obrigação de garantir a disponibilidade de mecanismos 
judiciais efetivos, adequados e imparciais para as mulheres 
vítimas de violência.  

Mejía (2012) menciona também os casos Penal Miguel 
de Castro versus Peru e Valentina Rosendu Cantú e Inéz 
Fernandes Ortega versus México, que estabeleceram a 
qualificação jurídica da violência sexual como tortura 
quando é cometida por agentes estatais. Os informes 
realizados pela CIDH decorrentes desses casos discorreram 
sobre o acesso à justiça de mulheres vítimas de violência 
nas Américas e explicaram o dever dos órgãos legislativos, 
executivos e judiciários de analisar rigorosamente todas as 
leis, normas, práticas e políticas públicas que estabelecem 
diferenças baseadas no gênero ou que podem ter um 
impacto discriminatório nas mulheres e sua aplicação. 

O estabelecimento de padrões de proteção às 
mulheres, bem como a indicação de ações efetivas para 
erradicar a violência contra a mulher adotados pelos Estado 
Parte foi ampliado através do Mecanismo de Seguimento 
da Convenção (MESECVI). Criado em 2004, o MESECVI é o 
mecanismo encarregado da supervisão das medidas 
adotadas pelos Estados Parte para assegurar a progressiva 
eliminação da violência contra a mulher, sendo um 
instrumento de acompanhamento e estruturação das 
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medidas derivadas da Convenção. Segundo Muñoz (2013) o 
mecanismo é composto por um Comitê de Especialistas 
encarregadas de examinar os informes dos Estados e 
elaborar relatórios sobre os avanços e os desafios para 
cumprir a Convenção de Belém do Pará. 

Para Mejía (2012) o MESECVI é uma ferramenta que 
esclarece a situação das mulheres latino-americanas e 
caribenhas que sofrem violência, em especial as vítimas de 
múltiplos fatores de discriminação, tais como meninas, 
afrodescendentes, indígenas, campesinas, lésbicas, 
transexuais, com deficiência, entre outros fatores, como 
por exemplo conflitos armados e desastres naturais. 
Segundo Mejía (2012), os órgãos da OEA de proteção às 
mulheres na região (CIDH, Corte IDH, CIM e MESECVI) 
devem aprofundar a construção dos padrões para uma 
sociedade igualitária: 

 
Para isso, será necessário também aprofundar a mudança 
cultural que as sociedades americanas devem empreender 
para avançar nos propósitos da Convenção de Belém do 
Pará, que não são outra coisa senão assegurar a eliminação 
da violência contra as mulheres em todas os âmbitos - um 
dos principais problemas de direitos humanos que 
enfrentam as nossas sociedades (MEJÍA, 2012, p. 213, 
tradução livre).28 
 

O Comitê de especialistas do MESECVI publicou 2 
informes, um em 2011 e outro em 2015, em que indicam os 
avanços e apontam o que é preciso evoluir nos Estados 

                                                 
28 “Para ello, será necesario además profundizar en el cambio cultural 

que deben acometer las sociedades americanas para avanzar en los 
propósitos de la Convención de Belén do Pará, que no son otros que 
asegurar la eliminación de la violencia contra la mujer en todos los 
ámbitos – uno de los principales problemas de derechos humanos que 
enfrentan nuestras sociedades.” (MEJÍA, 2012, p. 213). 
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Parte. A análise se dá acerca dos marcos legislativos, dos 
planos nacionais de erradicação da violência contra a 
mulher, do acesso à justiça e aos serviços especializados, 
das leis orçamentárias destinadas à implementação de leis, 
programas e planos de violência contra à mulher e das 
estatísticas e informações disponibilizadas ao acesso geral 
da população. As análises são fundamentais para que os 
Estados Parte possam empreender modificações e para 
que a região possa encontrar uma forma de agir em 
comum, muitas vezes tomando um Estado como modelo. 

Destaca-se o reconhecimento que o informe de 2015 
da OEA faz sobre a importância que a garantia dos direitos 
sexuais e reprodutivos têm para a erradicação e a 
prevenção da violência contra a mulher. A OEA (2015) 
afirma que o controle dos direitos reprodutivos das 
mulheres é um meio pelo qual se mantém a dominação 
masculina e a subordinação das mulheres “[...] e constitui 
uma forma de discriminação e violência institucional contra 
elas.” (OEA, 2015, p. 56, tradução livre).29 O Comitê 
elaborou sete recomendações para que os Estados Parte 
protejam o direito à vida, integridade física, psíquica e 
moral das mulheres. As recomendações se referem a 
legalizar a interrupção da gravidez, tipificar a violência 
obstétrica, a inseminação e a esterilização forçadas e 
recomendam a distribuição gratuita de métodos 
contraceptivos, inclusive de emergência, para evitar 
gravidezes indesejadas e prevenir infecções sexualmente 
transmissíveis, com ênfase na atenção posterior à violência 
sexual. 

O informe da OEA (2015) destaca também sobre a 
necessidade de informação sobre os direitos das mulheres 
e serviços relativos à proteção. Os Estados também são 

                                                 
29 “[...] y constituye una forma de discriminación y violencia institucional 

contra ellas.” (OEA, 2015, p. 56). 
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responsáveis pela divulgação da Convenção para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, bem como da 
Convenção para Eliminar Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (CEDAW). Para Muñoz (2013) os tratados 
de direitos humanos das mulheres são ferramentas 
fundamentais para fazer valer efetivamente os direitos das 
mulheres de viver uma vida livre de violência e 
discriminação, com autonomia sexual e reprodutiva e para 
desfrutar de todos os direitos humanos. No entanto, ainda 
existem grandes lacunas entre as obrigações assumidas 
pelos Estados que fazem parte dos tratados e a realidade 
cotidiana das mulheres, como também lacunas no 
conhecimento e uso desses instrumentos tanto pelos 
Estados quanto pelas mulheres e organizações que 
defendem os direitos humanos. Por isso é fundamental 
aprofundar a divulgação e efetiva aplicação nacional e 
internacional destes instrumentos vinculantes dos direitos 
das mulheres (MUÑOZ, 2013). 

A aplicação das normas e padrões internacionais sobre 
a violência contra a mulher deve ser efetivada em todos os 
níveis pelos Estados Parte, especialmente nos poderes 
judiciários, legislativo e executivo. Para que seja aplicado 
um enfoque eficaz é necessário que haja colaboração e 
coordenação entre os governos, as organizações não 
governamentais e as organizações da sociedade civil (ONU, 
2006). A obrigação dos Estados de respeitar, proteger, 
cumprir e promover os direitos humanos das mulheres 
compreende a obrigação de prevenir, investigar e punir 
todas as formas de violência contra as mulheres. A 
responsabilidade de proteger as mulheres não está 
somente nas ações, mas também em suas omissões e por 
não tomar medidas positivas. Os Estados Parte são 
responsáveis por prevenir a violência pelos seus próprios 
atores e também atores não estatais, investigando as 
denúncias de violações, punindo os infratores e 
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concedendo recursos efetivos às vítimas: “Os Estados são 
responsáveis pelas ações dos atores não estatais se não 
agir com a devida diligência para prevenir, investigar ou 
punir tais atos e outorgar um recurso efetivo. ” (ONU, 2006, 
p.93, tradução livre).30  

A aceitação da Convenção para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), seu 
Protocolo Facultativo, da Convenção para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará) e outros tratados internacionais pertinentes, 
assim como a inclusão do princípio de igualdade entre 
homens e mulheres nas constituições nacionais, de acordo 
com os padrões internacionais, constituem medidas 
encaminhadas para fazer frente a violência contra a mulher. 
Os planos nacionais para a proteção das mulheres e a 
promoção dos direitos humanos das mulheres incluem 
também a obrigatoriedade orçamentária para a realização 
de tais medidas (ONU, 2006). 

Junto à obrigação de processar e punir os autores da 
violência, os Estados têm a obrigação de conceder 
reparações justas e efetivas às mulheres submetidas à 
violência, que compreendem o acesso à justiça, a reparação 
dos danos sofridos, a restituição, a compensação, a 
satisfação, a reabilitação e garantias de não repetição e 
prevenção. No caso Maria da Penha versus Brasil, a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos considerou 
omissão do Estado brasileiro não ter julgado e condenado 
o culpado dos atos de violência doméstica por mais de 15 
anos e, desde o início da investigação, os agentes estatais 
brasileiros foram contrários as obrigações internacionais, 

                                                 
30 “Los Estados son responsables por las acciones de los actores no 

estatales si omiten actuar con la diligencia debida para prevenir, 
investigar o castigar tales actos y otorgar un recurso efectivo.” (ONU, 
2006, p.93). 
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indicando que o Estado tolerava tal violência. Além disso, a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
recomendou que fosse atribuída a reparação material e 
simbólica adequada pela violência que Maria da Penha 
sofreu nas mãos do marido e pela omissão do Estado (ONU, 
2006). 
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Capítulo 5 - Leis brasileiras contra a 
violência de gênero 

 
 
 
O caso Maria da Penha Fernandes, sentenciado em 16 

de abril de 2001, foi levado para a Comissão interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) da OEA pelas organizações de 
direitos humanos e feministas CEJIL-Brasil (Centro para a 
Justiça e o Direito Internacional) e pelo CLADEM-Brasil 
(Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos 
Direitos da Mulher). Este processo teve um papel crucial na 
elaboração da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha que, 
conjuntamente com os relatórios elaborados pelo comitê 
CEDAW, apresentou recomendações ao Estado brasileiro 
para a eliminação da violência de gênero, incluindo a 
produção de legislação específica (BASTERD, 2011). As 
recomendações da CIDH incluíram também o não 
cumprimento do artigo 7º da Convenção de Belém do Pará 
e os artigos 1º, 8º e 25º da Convenção Americana de Direitos 
Humanos e indicou o dever do Brasil em indenizar a vítima, 
tanto monetária quanto simbolicamente (CALAZANS; 
CORTEZ, 2011). 

Maria da Penha foi vítima de violência doméstica 
perpetrada pelo seu então marido na época, ambos 
professores universitários. As violências sofridas por Penha 
envolveram duas tentativas de assassinato: a primeira, com 
um tiro que a tornou paraplégica e a segunda, pela 
tentativa de afogamento e eletrocussão em uma banheira. 
(ALVES, 2006). A promulgação da Lei Maria da Penha é um 
excelente exemplo da vitória conquistada pelas 
organizações feministas e da sociedade civil contra a 
violência de gênero e representa “o resultado de uma bem-
sucedida ação de advocacy feminista voltada para o 
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enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as 
mulheres e para a compreensão de que as mulheres têm o 
direito a uma vida sem violência. ” (BASTERD, 2011, p. 15). 
Segundo o relatório Progresso das mulheres no mundo 
2008/2009: Quem responde às mulheres? Gênero e 
responsabilização elaborado pelo Fundo de 
desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher 
(UNIFEM) esta lei é considerada um dos exemplos mais 
avançados de legislação sobre violência doméstica do 
mundo:  

 
Esta lei representa não somente a vitória de Maria da Penha 
contra seu algoz, mas uma vitória de todas as mulheres e 
uma conquista do movimento feminista e de diversos 
setores não governamentais e governamentais de proteção 
à mulher na luta por justiça e contra a impunidade diante de 
tantos casos de violência (SANTOS; MEDEIROS, 2017, p. 255). 
 

É meritório ressaltar a importância do direcionamento 
feminista no tratamento da violência doméstica que 
fundamentou a construção da lei. Ao dar voz às mulheres 
através das audiências públicas sobre o projeto dessa lei e 
ao desconstruir a forma de tratamento legal à violência de 
gênero “o feminismo registra a participação política das 
mulheres como sujeitos na construção desse instrumento 
legal e sugere uma nova posição de sujeito no direito penal. 
” (CAMPOS, 2011, p. 9). Entretanto, a luta do movimento 
feminista para alcançar a segurança das mulheres não se 
restringiu ao momento de planejamento e promulgação da 
Lei Maria da Penha, mas data da segunda metade de século 
XX, em que o movimento feminista, em especial o 
feminismo latino-americano, passou a realizar uma prática 
que envolveu embates com o Estado e a proposição de 
políticas públicas para a conquista de direitos (BASTERD, 
2011). 
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Segundo Basterd (2011) no Brasil as organizações 
feministas advogaram pelo estabelecimento dos direitos 
das mulheres, discutindo questões de trabalho, renda, 
participação política, saúde, sexualidade, aborto, 
discriminação racial, acesso à terra e o direito a uma vida 
sem violência, dentre outras questões. “A conquista por 
direitos formais foi, assim, o passo inicial do feminismo 
brasileiro. ” (BASTERD, 2011, p. 14). Na década de 1970 o 
movimento feminista brasileiro fez o enfrentamento da 
violência contra a mulher, realizando manifestações de rua 
contra a impunidade dos assassinatos de mulheres que se 
valiam da tese de legítima defesa da honra do agressor 
(SANTOS; MEDEIROS, 2017). Segundo Basterd (2011) na 
década de 1980, no contexto da redemocratização, grupos 
de mulheres se organizaram para pressionar o Estado e 
apresentaram propostas amplas de inclusão sobre o 
combate à violência contra a mulher na Constituição de 
1988. Como resultado “a cidadania formal das mulheres 
brasileiras foi completada formalmente com a Constituição 
Federal de 1988, que aboliu as inúmeras discriminações, 
especialmente no âmbito da legislação sobre a família, 
coadunando-se com a CEDAW. ” (BASTERD, 2011, p.19). 
Dessa forma a Constituição de 1988 reconheceu a igualdade 
de direitos de homens e mulheres, tanto na vida pública 
quanto privada, como pode-se observar pelo artigo 5º: 

 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: I – Homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição 
(BRASIL, 1988). 
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Segundo Basterd (2011) por conta da promulgação da 
Constituição de 1988 e da ratificação dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos foi revogada a parte 
sobre o direito da família do Código Civil de 1916, que incluía 
determinantes legais claramente discriminatórios para as 
mulheres. Por orientação do movimento de mulheres a 
Constituição Federal incluiu o parágrafo 226 que versa 
sobre a violência e a família: “Art. 226, parágrafo 8: O 
Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada 
um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. ” (BRASIL, 1988). 
Apesar da Constituição garantir o impedimento da violência 
no âmbito familiar e dos marcos legais em âmbito 
internacional, a violência doméstica contra a mulher 
cometida pelo parceiro íntimo continuou sendo absolvida 
pelo sistema jurídico brasileiro, até a sanção da Lei Maria da 
Penha (SANTOS; MEDEIROS, 2017). 

Anteriormente a Lei 9.099/95 – Leis dos Juizados 
Cíveis e Criminais – incluía a violência contra a mulher como 
crime de menor potencial ofensivo, indo contra a 
Convenção de Belém do Pará, que afirma que a violência 
contra a mulher é uma violação dos direitos humanos e é, 
portanto, um crime de grande gravidade. “A definição de 
crime de menor potencial ofensivo tem como indicador o 
fato de o delito não ter pena prevista no Código Penal 
superior a dois anos. ” (BASTERD, 2011, p. 27). Dessa forma, 
a Lei 9.099/95 estimulava a desistência das mulheres em 
processar seus maridos ou companheiros e estimulava a 
impunidade dos agressores. Segundo Calazans e Cortez 
(2011) 70% dos casos atendidos pelos juizados especiais 
tinham como autoras mulheres que sofreram violência 
doméstica e destes casos 90% terminavam arquivados nas 
audiências de conciliação. Nos casos em que o agressor era 
punido, a condenação, em geral, envolvia entrega de cestas 
básicas a instituições. No mesmo contexto, os juizados 
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especiais incluíam rixas entre motoristas ou vizinhos, 
discussões sobre cercas e animais e lesões corporais em 
mulheres. A exceção ficava para homicídios, abusos sexuais 
e lesões graves: “Registrava-se, assim, um conflito 
legislativo entre a Convenção de Belém do Pará e a Lei 
9.099/95. A não observância da Convenção mantinha no 
Brasil um padrão de quase descriminalização dos crimes 
praticados contra as mulheres no âmbito das relações 
familiares. ” (BASTERD, 2011, p. 28). 

Diante da realidade de extrema impunidade à violência 
de gênero no Brasil, em 2002 seis organizações não 
governamentais feministas e operadoras do direito 
formaram o Consórcio de ONGs Feministas31 e elaboraram 
uma proposta de lei de enfrentamento da violência 
doméstica contra as mulheres, tendo como base a 
Convenção de Belém do Pará, a CEDAW, as resoluções e 
recomendações da ONU, o texto da Constituição Federal de 
1988 e os estudos comparativos das legislações de diversos 
países que consideram a violência contra as mulheres uma 

                                                 
31 O Consórcio foi formado pelas organizações CFEMEA – Centro Feminista 

de Estudos e Assessoria, representada pela advogada Iáris Ramalho; 
ADVOCACI – Advocacia Cidadã pelos Direitos Humanos, representada pela 
advogada Beatris Galli; AGENDE – Ações em Gênero Cidadania e 
Desenvolvimento, representada pela advogada Elizabeth Garcez; CEPIA – 
Cidadania, Estudos, Pesquisa, Informação, Ação, representada pela 
advogada Leila Linhares Barsted; CLADEM/BR – Comitê Latino-americano 
e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher, representada pela 
advogada Silvia Pimentel; THEMIS – Assessoria Jurídica e Estudos de 
Gênero, representada pela advogada Carmen Campos; CEDIM – Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher, representada pela advogada Rosana 
Alcântara; UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro, representada 
pela advogada Ester Kosoviski; a Defensora Pública Rosane Reis Lavigne e 
a Procuradora da República Ela Wiecko Volkmer. O CFEMEA ficou como 
responsável pela coordenação do Consórcio, por estar sediado em Brasília 
e ter experiência em advocacy no legislativo e executivo. Os trabalhos 
começaram em julho de 2002 e se foram até o primeiro ano da 
promulgação da lei (CALAZANS; CORTEZ, 2011. SANTOS; MEDEIROS, 2017). 
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violação dos direitos humanos e imputam ao Estado a 
responsabilidade de prevenir, punir e erradicar a violência 
de gênero (BASTERD, 2011). 

O consórcio apresentou a primeira versão da proposta 
de lei em 2003 à bancada feminina no Congresso e em 2004 
apresentou à Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM). Foram realizadas audiências públicas em 
seis estados brasileiros por iniciativa da deputada do PCdoB 
Jandira Feghali, em conjunto com o movimento de 
mulheres (SANTOS; MEDEIROS, 2017). Segundo Basterd 
(2011) esses processos legislativos de elaboração e 
tramitação se destacaram pela organização política dos 
movimentos feministas e resultaram no aprofundamento 
do debate sobre violência de gênero e exercício da 
cidadania pelas mulheres. 

A Lei 11.340 foi sancionada em 07 de agosto de 2006. 
A Presidência da República, ao sancionar a lei aprovada no 
Congresso Nacional, decidiu cumprir a recomendação da 
OEA, nominando-a Lei Maria da Penha como forma de 
reparação simbólica (CALAZANS; CORTEZ, 2011). A Lei, em 
seu artigo 1º, criou mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher: 

 
Artigo 1º. Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8º

 
do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a 
Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados 
internacionais ratificados pela República Federativa do 
Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas 
de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar (BRASIL, 2006). 
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Para Santos e Medeiros (2017) o processo de criação 
da Lei inaugurou um novo formato de elaboração de leis no 
Brasil pois “[...] deve ser compreendida como um caso 
exemplar bem-sucedido de articulação política entre a 
sociedade civil, representada pelos movimentos de 
mulheres e feministas brasileiro e os Poderes Executivo e 
Legislativo. ” (SANTOS; MEDEIROS, 2017, p. 245). Segundo 
Basterd (2011) a Lei Maria da Penha adotou uma 
perspectiva feminista ao enquadrar a violência nas relações 
como um mecanismo de perpetuação do poder para 
subordinar mulheres a uma posição inferior face à 
permanência de discriminações nos espaços público e 
privado. A Lei acompanha a posição da ONU ao relacionar a 
erradicação da violência como elemento chave na 
prevenção de conflitos, na redução da pobreza e na 
promoção do desenvolvimento e ao enquadrar a violência 
de gênero como limitação das mulheres no acesso aos 
recursos e atividades básicas (BASTERD, 2011).  

A Lei Maria da Penha representa um avanço na 
proteção aos direitos da mulher pois, além de afastar a Lei 
9.099/95, imputou uma pena maior ao agressor e retirou a 
competência de julgamento dos delitos de violência 
doméstica contra as mulheres dos Juizados Criminais e 
criou os Juizados Especiais de Violência Doméstica e 
Familiar contra as Mulheres, com competência cível e 
criminal. Além disso, a Lei Maria da Penha inovou na criação 
de medidas protetivas de urgência para as vítimas de 
violência doméstica e reforçou a atuação das Delegacias de 
Atendimento à Mulher e da Defensoria Pública (SANTOS; 
MEDEIROS, 2017; BASTERD, 2011). O artigo 5º da Lei 
conceitua a violência doméstica: 

 
Artigo 5º. Para os efeitos desta Lei, configura violência 
doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
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sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial: I - no âmbito da unidade doméstica, 
compreendida como o espaço de convívio permanente de 
pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas; II - no âmbito da família, 
compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços 
naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III - em 
qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva 
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação. Parágrafo único. As relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem de orientação sexual 
(BRASIL, 2006). 
 
Em seu artigo 6º a Lei afirma que a violência doméstica 

e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos. Por sua vez, o artigo 7º 
define as formas de violência contra a mulher: 

 
Artigo 7º. São formas de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, entre outras: I - a violência física, entendida 
como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 
saúde corporal; II - a violência psicológica, entendida como 
qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; III - a 
violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação 
ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar 
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qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou 
que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; IV - a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 
recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades; V - a violência moral, entendida como 
qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou 
injúria (BRASIL, 2006). 
 
A Lei Maria da Penha se mostra completa e ampla pois 

propõe que a violação aos direitos humanos seja tratada 
pelas instituições estatais, que devem tomar, inclusive, 
medidas de prevenção para romper com o padrão cultural 
discriminatório que reproduz a violência de gênero. Alves 
(2006) aponta as seguintes inovações: prisões em flagrante 
e preventiva, obrigatoriedade do inquérito policial e a 
desistência da queixa – que só pode ocorrer por iniciativa 
da vítima em uma audiência com Juiz na presença de 
advogada e após consulta ao Ministério Público, criando 
um mecanismo que dificulta o arquivamento de uma 
denúncia de agressão. A Lei aumentou o rigor no campo 
penal, mas sua aplicação vai além das penas para os 
agressores, como pode ser visto no artigo 8º: 

 
Artigo 8º. A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto 
articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por 
diretrizes: I - a integração operacional do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas de 
segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação; II - a promoção de estudos e pesquisas, 
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estatísticas e outras informações relevantes, com a perspectiva 
de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
consequências e à frequência da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem 
unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas; III - o respeito, nos meios de 
comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da 
família, de forma a coibir os papéis estereotipados que 
legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de 
acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso IV do 
art. 3º

 
e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; IV - a 

implementação de atendimento policial especializado para as 
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à 
Mulher; V - a promoção e a realização de campanhas educativas 
de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das mulheres; VI - a celebração de convênios, protocolos, 
ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e 
entidades não-governamentais, tendo por objetivo a 
implementação de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher; VII - a capacitação 
permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 
Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia; VIII - a promoção de programas 
educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia; IX - o destaque, nos currículos 
escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça 
ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra 
a mulher (BRASIL, 2006). 

 

Outro avanço destacado na Lei foi a instituição de 
medidas protetivas de urgência que protegem a 
integridade física das mulheres e a proibição de pena 
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pecuniária, como o pagamento de multas ou cestas básicas 
(SANTOS; MEDEIROS, 2017): 

 
Artigo 22º. Constatada a prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de 
urgência, entre outras: I - Suspensão da posse ou restrição 
do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, 
nos termos da Lei nº10.826, de 22 de dezembro de 2003; II - 
Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida; III - Proibição de determinadas condutas, entre as 
quais: a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das 
testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre 
estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus 
familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação; c) frequentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida; IV - Restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar; V - Prestação de alimentos 
provisionais ou provisórios (BRASIL, 2006). 
 

A Lei Maria da Penha estabeleceu o encaminhamento 
das mulheres – e de seus dependentes – em situações de 
violência doméstica à serviços de proteção, o que criou uma 
rede de serviços, como centros de atendimento 
multidisciplinar, casas-abrigo, delegacias, núcleos de 
defensoria, serviços de saúde e centros de perícia médico-
legal especializados. A rede de atendimentos foi ampliada 
por meio de investimentos da Secretaria de Políticas para 
Mulheres (SPM), por meio do Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres e do 
Programa Mulher Viver sem Violência que, dentre tantas 
atividades, instaurou a Casa da Mulher Brasileira e ampliou 
o Disque 180 (SANTOS; MEDEIROS, 2017). 
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Santos e Medeiros (2017) acrescentam que os avanços 
que a lei estabeleceu não foram consolidados em todo o 
Brasil, se concentrando sobretudo na região sudeste. É 
preciso, portanto, continuar o fortalecimento da rede de 
enfrentamento à violência de gênero. Dentre os desafios 
destacam-se a falta de produção de dados oficiais sobre a 
violência contra a mulher no Brasil e a carência de pesquisas 
sobre o acesso à justiça – que não permitem ter a dimensão 
dos resultados dos processos –, sendo esta uma lacuna 
sobre a informação dos resultados na aplicação da Lei 
Maria da Penha (SANTOS; MEDEIROS, 2017). 

A dificuldade do acesso à justiça também é ressaltada 
por Basterd (2011) como um desafio à concretização da Lei 
Maria da Penha e “implica o conhecimento da lei, a 
possibilidade de fazer uso desse conhecimento, a 
existência de mecanismos ou canais que transformem o 
direito potencial em direito real e no tratamento igualitário, 
livre de preconceitos, oferecido pelo Poder Judiciário. ” 
(BASTERD, 2011, p. 30). Mesmo com todos os desafios a 
serem transpostos, a Lei Maria da Penha, de acordo com 
Campos (2011), desconstruiu o modo anterior de 
tratamento legal ao dar voz às mulheres nos debates de sua 
construção e assinalou a participação política das mulheres 
como sujeitos centrais na construção desse instrumento 
legal. Para Campos (2011) “avançar no aperfeiçoamento da 
Lei significa continuar trilhando um caminho que possibilite 
a sujeitos de direitos cada vez mais complexos uma nova 
cidadania política. ” (CAMPOS, 2011, p. 10). 

Para Benavente e Vadés (2014) as políticas dirigidas 
para enfrentar a violência de gênero no Brasil expressam 
como a sociedade e o Estado tem avançado na politização 
do privado, convertendo problemas que tradicionalmente 
eram considerados assuntos privados em objeto de 
políticas públicas. Tais ações promovem a justiça de gênero 
pois desenvolvem a autonomia das mulheres e combatem 
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a violência enquanto prática baseada na desigualdade e 
discriminação de gênero. Além da Lei Maria da Penha, o 
Brasil conta com a Lei nº 13.104/2015 que tipifica o 
feminicídio enquanto circunstância qualificadora de crime 
hediondo, ampliando as ações de combate à violência 
contra as mulheres. Esta Lei foi sancionada no dia 09 de 
março de 2015 e, segundo Mello (2015), inaugura um novo 
momento na discussão dos métodos para eliminar a 
violência de gênero. 

Segundo Gebrim e Borges (2014) o conceito de 
feminicídio foi introduzido academicamente pela antropóloga 
feminista mexicana Marcela Lagarde (2004), que o 
disseminou na América Latina em decorrência dos casos de 
mortes e desaparecimentos de jovens mulheres em Ciudad 
Juarez, no México. O alto número de mortes, 
desaparecimentos e a falta de investigação e de culpados para 
os casos levou Lagarde (2004) a discutir a responsabilidade do 
Estado pela continuidade das mortes – ao ser omisso na 
investigação, identificação e responsabilização dos 
criminosos. Pasinato (2016) afirma que o conceito de 
feminicídio foi discutido à luz de acontecimentos como o alto 
número de mortes, o mesmo perfil de vítimas – mulheres 
jovens, em geral trabalhadoras das maquiladoras –, as 
mesmas caraterísticas das mortes – que envolviam sinais de 
tortura, estupro e assassinatos brutais – e o alto grau de 
omissão das autoridades policiais de Ciudad Juarez ao não 
investigar os casos de desaparecimento. Lagarde (2004) 
afirma que optou pelo termo feminicídio ao invés de femicídio 
pelo fato desse último ser homólogo ao termo homicídio e 
significar somente o assassinato de mulheres. Por outro lado, 
feminicídio contemplaria também os crimes de 
desaparecimento de mulheres e um crime contra a 
humanidade.  

Lagarde (2004) entende que o feminicídio é o 
genocídio contra as mulheres e ocorre no contexto de 



90 

condições históricas e sociais estabelecidas que atentam 
contra a integridade, a saúde, as liberdades e a vida das 
mulheres. Para a autora, o feminicídio é um ato que conduz 
à morte, podendo ser praticado por conhecidos ou 
desconhecidos, individualmente ou em grupo, sendo 
considerado um crime de ódio contra as mulheres. 

Ainda segundo Lagarde (2004), o feminicídio é um crime 
de Estado: o silêncio e a omissão das autoridades 
encarregadas da seguridade social e da prevenção tornam o 
feminicídio um crime com alto grau de impunidade e, 
portanto, o Estado conivente com esses crimes. O feminicídio 
está em conformidade com a ideologia machista e misógina – 
que normaliza a violência contra as mulheres. A falta de 
dispositivos legais e políticas de governo geram as condições 
de inseguridade para as mulheres, pondo em risco suas vidas, 
sobretudo as das mais vulneráveis. A invisibilidade do 
problema, o silêncio social, a desatenção e a noção de que 
existem problemas mais urgentes geram a noção falsa de que 
o problema não é grave. 

Os desaparecimentos das três jovens mexicanas em 
Ciudad Juarez – Laura Berenice Ramos, 17 anos, 
desaparecida em 22 de setembro de 2001; Claudia Ivette 
Gonzale, 20 anos, trabalhadora de uma empresa 
maquiladora, desaparecida em 10 de outubro de 2001; e 
Esmeralda Herrera Monreal, 15 anos, empregada 
doméstica, desaparecida em 29 de outubro de 2001 – levou 
os familiares a procurarem e apresentarem denúncias às 
autoridades policiais. No dia 6 de novembro de 2001 os 
corpos das mulheres foram encontrados com sinais de 
violência sexual, mas como as investigações nunca 
ocorreram, não houveram culpados e nem sanções. O caso 
foi apresentado por ONGs à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) e em 2009 o Estado mexicano foi 
sentenciado pela falta de proteção às mulheres – em 
especial as jovens e pobres – e pela omissão das 
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investigações, tanto na prontidão – quando foi efetuado o 
relato de desaparecimento – quanto nas investigações – 
quando os corpos foram encontrados (PASINATO, 2006). 
Após o julgamento do caso – amplamente conhecido como 
campo algodoeiro – e das indicações feitas pela CIDH, 
diversos países da América Latina (como Bolívia, Chile, 
Costa Rica, Guatemala, El Salvador, Peru, Nicarágua e 
alguns estados do México) empreenderam reformas legais 
em seus sistemas penais para penalizar o feminicídio e 
inovaram ao atribuir às mulheres que sofreram essa 
violência extrema o papel de sujeitos de direitos 
fundamentais (PASINATO, 2016). O Brasil também assume 
essa posição na Lei nº 13.104/2015, ao afirmar que o 
feminicídio é um crime hediondo praticado contra a mulher 
em razão da discriminação contra as mulheres: 

 
Artigo 1º. Feminicídio. Contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino. § 2º – Considera-se que há razões 
de condição de sexo feminino quando o crime envolve: I – 
violência doméstica e familiar e II – menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher (BRASIL, 2015). 
 

Segundo Mello (2015) não é o mero fato do sujeito-
alvo da Lei ser mulher que qualifica o feminicídio, mas 
quando envolve violência doméstica, menosprezo ou 
discriminação contra a mulher. Nesse sentido, essa Lei deve 
ser interpretada à luz da Lei Maria da Penha e de sua 
definição de violência doméstica. O feminicídio é aplicado 
para tratar de mortes violentas intencionais ou não-
intencionais resultantes de “prática social e cultural que 
afeta os direitos das mulheres com relação a seu corpo e 
saúde […]. Independente da intencionalidade, o conceito 
ressalta que essas são mortes evitáveis. ” (PASINATO, 2016, 
p. 21). A pena para o feminicídio pode ser aumentada nos 
seguintes casos: durante a gestação da vítima ou três 
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meses após o parto; contra menor de 14 anos, maior de 60 
anos ou mulher com deficiência e ainda na presença de 
descendente ou ascendente da vítima – o que expressa 
uma preocupação com as mulheres idosas e crianças em 
maiores condições de vulnerabilidade. 

Pasinato (2016) esclarece que outra característica do 
feminicídio é que ele tende a ocorrer em conexão com 
outras formas de violência, sendo o desfecho extremo da 
violência que afeta a vida das mulheres e podendo ocorrer 
tanto no espaço privado quanto público (PASINATO, 2016). 
Ao ressaltar a discriminação de gênero, a Lei nº 13.104/2015 
torna claro que o feminicídio decorre de condições 
socioculturais que são resultados de relações desiguais de 
poder que geram e permitem prática violentas contra a 
mulher e violam seus direitos. A Lei também valida o Estado 
enquanto responsável pela prevenção e garantia de uma 
vida digna e segura para as mulheres, por isso pode-se 
considerá-la em conformidade com a CEDAW e a 
Convenção de Belém do Pará (GEBRIM; BORGES, 2014). 

Apesar dos esforços legais os dados de violência 
contra a mulher no Brasil ainda são altos. O Brasil tem uma 
taxa de 4,8 homicídios por 100 mil mulheres, o que o coloca 
na lamentável 5ª posição dentre um grupo de 83 países que 
mais matam mulheres. Segundo o Mapa da violência: 
homicídios de mulheres no Brasil (2015) da década de 1980 
até 2013 a taxa de homicídios passou de 2,3 para 4,8 
homicídios por 100 mil mulheres. Gebrim e Borges (2014) 
esclarecem que este dado “[...] está relacionado à falta de 
harmonização entre as legislações contra a violência e os 
códigos penais vigentes e os sistemas jurídicos 
internacionais. ” (GEBRIM; BORGES, 2014, p. 73).  

Outro fator para a alta taxa de homicídios é que 
existem muitos temas pendentes de aplicação – mesmo 
com as sanções de leis – devido a não criação de 
mecanismos institucionais que possibilitem o acesso das 
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mulheres à justiça, o que faz com que “as mulheres sofram 
reiterada vitimização e desconheçam os direitos e 
dispositivos que existem para acompanhá-las no processo 
de denúncia. ” (GEBRIM; BORGES, 2014, p. 73). A alta taxa 
decorre também da falta de capacitação dos recursos 
humanos, como forças policiais e operadores da justiça, 
bem como do baixo orçamento a elas destinado. O anuário 
brasileiro de segurança pública (2016) apontou que 52,8% 
dos profissionais das delegacias especializadas de 
atendimento à mulher em situação de violência nunca 
receberam treinamento para atender mulheres vítimas de 
violência. Além disso, há o fato de muitas mulheres serem 
dependentes economicamente e emocionalmente de seus 
companheiros, o que impede o rompimento do ciclo da 
violência (GEBRIM; BORGES, 2014). 

Houve um aumento em 30,7% dos feminicídios no 
Brasil em apenas dez anos (2007 a 2017). No ano de 2017 o 
Brasil teve cerca de 13 assassinatos de mulheres por dia. 
(CERQUEIRA, et al., 2019). Segundo Pasinato (2016) para 
analisar de forma acurada os dados de feminicídio é preciso 
observar que cada região do país apresenta características 
demográficas e culturais que conferem especificidades 
para o crime, principalmente na intersecção com outros 
marcadores de diferenças sociais, tais como idade, etnia, 
raça entre outros. A análise interseccional dos dados 
permite explicitar a articulação de múltiplos fatores que 
aumentam a vulnerabilidade das mulheres: “A conjunção 
de diferenças incide de forma particular nas circunstâncias 
e nos contextos em que as situações de violência ocorrem. 
” (PASINATO, 2016, p. 35). A taxa nacional de mortalidade 
das mulheres não representa a diversidade das regiões 
brasileiras. Em 2017, Roraima apresentou uma taxa de 10,6 
homicídios por 100 mil mulheres, muito acima da média 
nacional, enquanto que São Paulo apresentou 2,2 
homicídios por 100 mil mulheres (CERQUEIRA, et al., 2019). 
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Os dados também são diferentes quando analisamos 
a partir da intersecção com a raça. A mortalidade por 
homicídio das mulheres brancas teve crescimento de 4,5 % 
entre 2007 e 2017 enquanto a de mulheres negras 
aumentou 29,9% no mesmo período. A taxa de homicídios 
de mulheres negras é de 5,6 para cada 100 mil mulheres – 
acima da média nacional – e a de mulheres brancas é de 3,2 
– abaixo da média nacional. No ano de 2017 o homicídio de 
mulheres negras correspondeu a 66% de todas as mulheres 
assassinadas. 

Cerqueira et al (2019) aponta ainda um outro fator que 
consideramos crucial na análise do perfil de homicídios: a 
maior parte das vítimas foram pessoas com baixa 
escolaridade, que cursaram até o segundo ciclo do ensino 
fundamental incompleto; 74,6% dos homens e 66,8% das 
mulheres tinham até 7 anos de estudo (na população 
brasileira essa taxa é de 48,5% para homens e 44,7% para 
mulheres). Isto indica que a escolarização é um fator de 
proteção na vida das pessoas, sendo este mais um motivo 
para o investimento em políticas de acesso e permanência 
nas escolas.  

Nota-se que a violência de gênero no Brasil é 
sistemática e urge implementar políticas de combate. 
Tanto a Lei do Feminicídio quanto a Lei Maria da Penha são 
passos importantes que foram dados nessa direção. A 
tipificação do feminicídio foi fundamental para dar 
visibilidade nos registros oficiais à forma mais extrema de 
violação dos direitos humanos das mulheres, 
aprofundando a questão sobre a discriminação, as causas e 
as soluções para a violência de gênero. (PASINATO, 2016). 
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Capítulo 6 - Considerações finais 
 
 
 
É relevante relembrar o percurso histórico de 

conquistas significativas para as mulheres, tais como o 
estabelecimento dos direitos humanos das mulheres, o 
combate à violência contra a mulher nos principais tratados 
internacionais ratificados pelo Brasil e as principais leis 
brasileiras de proteção às mulheres. Esse caminho foi 
importante para ressaltar o compromisso que o Estado 
brasileiro assumiu perante a comunidade internacional no 
combate à violência de gênero em todos os espaços. A 
partir deste trabalho concluímos que o Estado brasileiro 
tem reconhecido a violência de gênero apenas como 
violência doméstica. A erradicação da violência doméstica 
é um passo imprescindível, porém, não é o único para 
assegurar condições de vida dignas para as mulheres. A 
falta de leis e políticas públicas específicas contra a 
violência de gênero em espaços públicos – como escolas – 
é um indicativo da omissão das responsabilidades 
assumidas pelo Brasil na CEDAW e na Convenção de Belém 
do Pará. 

Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas é o quinto dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável presentes na Agenda 2030, 
estabelecida em 2015. A igualdade de gênero é a base para 
um mundo de paz e proteção, próspero e sustentável. Sem 
erradicar a violência e a discriminação de gênero não 
iremos alcançar um mundo justo para todas e todos, um 
mundo em que as relações sejam permeadas pelo afeto, 
respeito e cuidado. As metas do objetivo 5 vêm ao encontro 
desse propósito: 
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5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra 
todas as mulheres e meninas em toda parte. 
5.2. Eliminar todas as formas de violência contra todas as 
mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, 
incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos. 
5.3 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos 
prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais 
femininas. 
5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e 
doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de 
serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção 
social, bem como a promoção da responsabilidade 
compartilhada dentro do lar e da família, conforme os 
contextos nacionais. 
5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a 
igualdade de oportunidades para a liderança em todos os 
níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e 
pública. 
5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e 
reprodutiva e os direitos reprodutivos, como acordado em 
conformidade com o Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a 
Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes 
de suas conferências de revisão. 
5.a Empreender reformas para dar às mulheres direitos 
iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a 
propriedade e controle sobre a terra e outras formas de 
propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos 
naturais, de acordo com as leis nacionais. 
5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as 
tecnologias de informação e comunicação, para promover o 
empoderamento das mulheres. 
5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável 
para a promoção da igualdade de gênero e o 
empoderamento de todas as mulheres e meninas, em todos 
os níveis. (PNUD, 2015, n.p.). 
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As metas delineadas traduzem, em linhas gerais, a 
amplitude do que temos que alcançar para tornar o mundo 
plenamente acessível às mulheres. Elas representam um 
conjunto de esforços e lutas feministas que foram travadas 
ao longo de décadas e não encerram essa trajetória, 
anunciando o porvir de um novo tempo de igualdade, 
respeito, amor e compaixão, ou seja, um porvir feminista. 
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